
 

 

FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS 

ESCOLA BRASILEIRA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE EMPRESAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

LAÉRCIO DE OLIVEIRA E SILVA FILHO 

 

 

 

 

A AUTONOMIA DO SERVIDOR PÚBLICO NO BRASIL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RIO DE JANEIRO 

2013 



 

 

FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS 

ESCOLA BRASILEIRA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE EMPRESAS 

MESTRADO EXECUTIVO EM GESTÃO EMPRESARIAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A AUTONOMIA DO SERVIDOR PÚBLICO NO BRASIL 

LAÉRCIO DE OLIVEIRA E SILVA FILHO 
Rio de Janeiro - 2013 

DISSERTAÇÃO APRESENTADA À ESCOLA BRASILEIRA DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA E DE EMPRESAS PARA OBTENÇÃO DO GRAU DE MESTRE  

 



 

 

Ficha catalográfica elaborada pela Biblioteca Mario Henrique Simonsen/FGV 

 

 
 

 

Silva Filho, Laércio de Oliveira e 

    A autonomia do servidor público no Brasil / Laércio de Oliveira e Silva Filho. – 2013. 

    81 f.  
 

Dissertação (mestrado) -  Escola Brasileira de Administração Pública e de Empresas, Centro 

de Formação Acadêmica e Pesquisa. 

Orientadora: Carmen Pires Migueles. 

Inclui bibliografia.  

 

1. Autonomia. 2. Servidores públicos. 3. Direito administrativo. 4. Administração  

pública. I. Migueles, Carmen Pires. II. Escola Brasileira de Administração  Pública e  

de Empresas. Centro de Formação Acadêmica e Pesquisa. III. Título. 

 

                                                                    CDD – 351 

 

 



 

 



 

 

RESUMO 

 

A autonomia pessoal do servidor público, em seu agir na Administração Pública, é um dos 

pressupostos para a eficaz implementação de ações de gestão do conhecimento. Ela também é 

um anseio do trabalhador, sempre defendido em manifestações das mais diversas associações 

de classe. Contudo, ela esbarra em restrições políticas, legais, administrativas e culturais. Este 

trabalho, debruçado sobre fontes secundárias e teóricas, identificou a natureza da autonomia 

pessoal, suas modalidades, suas fontes, suas restrições, bem como sua possibilidade de 

desenvolvimento. O trabalho, de natureza teórica, foi desenvolvido por meio de interpretação 

transdisciplinar das fontes, em sua maior parte oriundas da literatura sociológica, 

administrativa, do direito e da filosofia. O conceito de autonomia é trabalhado inicialmente, 

seguido por sua primeira subdivisão em duas dimensões. Em seguida, a disciplina que a 

doutrina de Direito Administrativo brasileiro impõe à autonomia do servidor público é 

explorada e problematizada. Em seguida, é abordada a questão sob a visão sociológica, a 

partir do modelo burocrático ideal de Max Weber e das constatações de Michel Crozier. A 

relação entre a autonomia e as burocracias profissionais também é passada em revista. Por 

fim, a personalidade humana é apresentada como a fonte da autonomia, bem como sua 

justificação diante de doutrinas que a negam e atacam. Foram identificadas três dimensões da 

autonomia: substantiva, técnica e objetiva; bem como propostos caminhos para que, nas 

organizações públicas, essas dimensões possam florescer, dentro dos legítimos limitantes 

políticos, legais e administrativos identificados. 

 

Palavras-chave: Autonomia. Servidor público. Direito Administrativo. Administração 

Pública. 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

The personal autonomy of the public servant while working for Public Administration is one 

of the requirements for successful implementation of knowledge management actions. This 

autonomy is also a desire of the workers, always defended by various class associations. 

However, it collides with political, legal, administrative and cultural constraints. The present 

research was built upon secondary and theoretical sources and the aim was to identify the 

nature of personal autonomy, its modalities, sources, limitations and possible development. 

This theoretical work was developed through transdisciplinary interpretation of sources, 

mostly derived from sociological, management, law and philosophy literature. Firstly, the 

concept of autonomy is presented, followed by its first subdivision in two dimensions. The 

discipline that the doctrine of Administrative Law imposes to the autonomy of the Brazilian 

public server is also explored and problematized. Then the question is addressed in terms of 

sociological view, from the ideal bureaucratic model of Max Weber and the findings of 

Michel Crozier. The relationship between autonomy and professional bureaucracies of 

Mintzberg is also reviewed. Finally, the human personality is presented as the source of 

autonomy as well as its justification in relation to doctrines that deny and attack it. Three 

dimensions of autonomy were identified: substantive, technical and objective. Based on that 

result, we proposed ways to stimulate it within the political, legal and administrative 

legitimate limiting factors that were identified. 

 

Keywords: Autonomy. Public servant. Administrative Law. Public Administration. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

— O pior é que a gente não consegue trabalhar! 

Assim respondeu-me, certa vez, um engenheiro fiscal de obra de infraestrutura, 

quando conversávamos sobre a intensidade das auditorias que terminaram por fazer seu 

trabalho parar por algumas semanas. Algumas ruas daquela cidade da região metropolitana da 

capital ficaram com o asfalto cortado por dias, sem que se conseguisse prosseguir com a 

implantação da rede de esgotos. Dias antes, o banco financiador fizera sua auditoria regular, 

na semana anterior fora a vez da auditoria especial do Tribunal de Contas. Naqueles dias, por 

fim, realizava-se uma perícia criminal sobre o andamento dessa mesma obra. O fiscal da obra, 

resignado, porém entristecido, terminou por fazer-me o desabafo que transcrevi. 

Isso aconteceu anos atrás e a lembrança desse acontecimento voltou à tona no 

calor das investigações levadas a cabo nesta dissertação. A sensação de impotência descrita 

naquele momento culminante, mas também narrada no cotidiano de tantos funcionários 

públicos por todo o Brasil, tornar-se-ia chave de interpretação para a questão da autonomia no 

serviço público, aqui discutida sob a perspectiva do servidor público. 

E por que gostaríamos de ver ampliada a autonomia dos servidores públicos? 

Sempre que a melhor literatura de gestão do conhecimento teoriza o assunto, trata a 

autonomia pessoal como um requisito para seu sucesso. Entretanto, a literatura de 

Administração em inglês faz um notável silêncio em relação ao assunto da autonomia pessoal 

nas organizações públicas. O pouco que se fala está relacionado ao assunto da accountability, 

em sentido bastante restrito. Seria um assunto irrelevante para o conhecimento 

administrativo? Acreditamos que não. A explicação para essa lacuna reside, acreditamos, no 

fato de que a autonomia do sujeito na organização pública ser um pressuposto, um dado 

cultural norte-americano. O fato é que isso não pode ser transposto para baixo dos trópicos, 

em terras brasileiras, onde a questão parece ser muito mal resolvida. Talvez isso nos ajude a 

entender por que é tão difícil implantar boas práticas de gestão de conhecimento ou uma 

cultura de transformação em nossos órgãos públicos. Talvez seja porque muitas das iniciativas 

já feitas para isso absorvam acriticamente receitas preparadas para a cultura norte-americana. 

E não somente dos Estados Unidos da América. A valorização da autonomia 

pessoal parece também emanar da célebre “escola japonesa” da gestão do conhecimento, 

encabeçada pelos professores Takeushi e Nonaka (2008). Para eles, a autonomia dos 

funcionários juntamente com a intenção organizacional, a flutuação das rotinas, a redundância 
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de conhecimentos e o requisito de variedade interna compõem as cinco condições para que o 

conhecimento floresça em uma organização (ibidem, p. 71ss). Vale a pena transcrever seu 

ensinamento sobre a autonomia: 

 

No nível individual, todos os membros da organização deveriam ter permissão de 

agir autonomamente até onde permitem as circunstâncias. Permitindo que ajam de 

modo autônomo, a organização pode aumentar a chance de introduzir oportunidades 

inesperadas. A autonomia também aumenta a possibilidade de motivação dos 

indivíduos para a criação de novos conhecimentos. (TAKEUSHI e NONAKA, 2008, 

p. 73) 

 

Metodologia 

 

O leitor tem em suas mãos o resultado de um trabalho teórico. A complexidade do 

assunto, aliada à pequena e dispersa literatura que o enfoca, desencorajou-nos do propósito de 

ir a campo em um trabalho convencional de investigação acadêmica antes de uma adequada 

formulação teórica da questão. Com o andar dos trabalhos, esta veio a tornar-se o próprio 

coração da pesquisa, como se verá nestas páginas. 

Bertero (2011), em um debate promovido pela Revista de Administração 

Contemporânea a respeito do ensaio teórico, pontuou que, “na área de administração, muitas 

contribuições [sic] na área tiveram a forma de ensaios” (op. cit., p. 340). Temos, portanto, um 

posicionamento deste trabalho teórico na produção científica dessa disciplina do 

conhecimento, ainda que, reconhecemos, esse posicionamento seja difícil (p. 339). No ensaio 

teórico, “temos apenas o ensaísta com suas ideias, sua bagagem de cultura e conhecimentos e 

a reflexão acumulada sobre o tema que escolheu abordar” (idem). Não há metodologia 

predeterminada para a elaboração do ensaio teórico, como se está acostumado a ter nas 

investigações feitas sob o manto da ciência positiva. Ele deve conter, ainda segundo Bertero, 

“se não o esboço de uma teoria, pelo menos algumas intuições que lhe confiram originalidade 

e criatividade” (p. 342). Este é o objetivo deste trabalho. 

Para tanto, fizemos uma exegese da literatura de Ciências Organizacionais, do 

Direito, da Sociologia, da Filosofia, da Política, entre outras disciplinas do conhecimento, 

para investigar a autonomia do servidor público no exercício de seu trabalho no contexto 

brasileiro contemporâneo. Entre as diversas perguntas analíticas propostas, subjaz a 

interrogação básica de saber se há espaço para ampliar a autonomia daquelas pessoas 

investidas como agentes públicos. A abordagem foi qualitativo-exploratória, procurando-se, 

em um primeiro momento, encontrar respostas para algumas perguntas cardeais: do que se 
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trata, exatamente, quando se fala em autonomia no serviço público? O servidor público 

brasileiro goza de autonomia para exercer seu ofício? Ela está distribuída de maneira 

uniforme, ou certos servidores gozam de mais autonomia que outros? A empreitada baseou-se 

na leitura comparativa de textos. A escolha do material levou em conta sua relevância teórica 

(pertinência) e abrangência (histórica, geográfica e social). A interpretação desses textos foi 

temperada por técnicas hermenêuticas (histórica e comparativa). Por fim, as questões 

levantadas obrigaram-nos a identificar algumas fontes e restrições de autonomia, que foram 

agrupadas e classificadas, com o fim de identificar espaços para a intervenção em favor do 

desenvolvimento dessa autonomia no seio das organizações públicas brasileiras. 

Estamos cientes das limitações de um trabalho teórico e é oportuno deixar 

algumas delas anotadas nestas linhas preliminares. Nossas conclusões são de caráter genérico 

e pouco adequadas à aplicação direta em casos concretos. Para tanto, seria necessário um 

esforço para circunstanciar tudo o que é próprio à situação-problema, bem como para adaptar, 

à luz do que se vê na realidade, a teoria que propomos. Por outro lado, um estudo teórico sem 

confirmação empírica está sempre sujeito a conter erros que só a pesquisa de campo faz 

aparecer. Entretanto, nossa intenção é construir um framework teórico para posteriores 

trabalhos de investigação empírica. 

 

Apresentação da Obra 

 

Um bom recorte teórico é o início de qualquer trabalho de investigação. É o que 

fazemos brevemente nesta introdução. Em primeiro lugar, esclarecemos de quem estamos 

falando quando nos referimos aos funcionários públicos. Não são simplesmente os 

funcionários regulares, mas também aqueles que, mesmo em situações localizadas, exercem 

função pública, independentemente da natureza do vínculo empregatício. Logo adiante, no 

capítulo segundo, esclarecemos o uso que faremos do difícil termo “autonomia”, recortando-o 

analiticamente para prosseguir na investigação. Para tanto, debruçar-nos-emos sobre textos 

mais genéricos, abordando a autonomia em perspectiva histórica, a partir do trabalho seminal 

de Immanuel Kant (Crítica da Razão Prática). Articularemos os conceitos correntes de 

autonomia e faremos a primeira delimitação do campo de investigação específico deste 

trabalho, qual seja a autonomia pessoal, frequentemente confundida com a autonomia 

organizacional. Constatamos que a segunda acepção goza de ampla abordagem na literatura 

da Ciência das Organizações, enquanto a primeira é considerada mais detidamente na 
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literatura de Motivação e Processo Decisório. Graças à intuição do trabalho de Lotte Bailyn, 

dissecamos o conceito de autonomia, operacionalizando seus dois conceitos, quais sejam 

autonomia técnica e autonomia substantiva. 

A apresentação e discussão da autonomia sob o olhar da doutrina do Direito 

Administrativo ocupa o terceiro capítulo deste trabalho, justamente o mais extenso. Com 

efeito, uma das hipóteses que motivaram a investigação foi justamente a de que a doutrina 

hegemônica dessa disciplina do direito continha um conjunto de elementos que retiravam 

autonomia dos funcionários públicos, de forma inadequada para o bom funcionamento do 

serviço público. Para averiguar sua adequação à realidade, investigamos um conjunto de 

textos jurídicos que tratam do assunto da liberdade na Administração Pública, especialmente 

aqueles que tratavam dos princípios da legalidade e da impessoalidade e dos que tratavam da 

teoria do poder discricionário. Pudemos identificar o contexto histórico que gestou a doutrina 

administrativista hegemônica no Brasil, esta sendo, em grande parte, filiada à doutrina 

francesa. 

Um olhar lançado sobre a zona do Common Law (Inglaterra e Estados Unidos da 

América, basicamente) e em nossos vizinhos culturais (Portugal, Espanha e Itália) permitiu-

nos constatar que, de maneira geral, a questão da autonomia pessoal do funcionário público 

não é problema relevante para o Direito Administrativo, mais preocupado em regular a ação 

do Estado em defesa do cidadão. Pudemos também verificar que há problemas de 

compatibilidade entre o ideário de um Estado Democrático de Direito e uma atuação 

autônoma da burocracia. Assim, a autonomia dos servidores públicos, fato constatado nas 

pesquisas de campo consultadas, é um problema organizacional não tutelado na esfera do 

Direito e intimamente relacionado com assunto da Administração Pública. A construção e a 

transformação de dois conceitos jurídicos muito importantes, quais sejam o interesse público 

e a impessoalidade, são analisadas em trabalhos de dois dos principais doutrinadores 

administrativistas brasileiros contemporâneos, citados em todos os principais manuais de 

Direito Administrativo atuais. Neles, verificamos problemas lógicos na formulação dos 

conceitos ou incompatibilidades com a prática administrativa. 

Prosseguimos ampliando o campo de análise, aduzindo a visão do modelo ideal de 

burocracia de Max Weber, dissecando as características da ação do burocrata, sempre sob a 

perspectiva da autonomia pessoal deste. Pudemos observar o gérmen do princípio da 

legalidade, tão caro ao Direito Público, já rigorosamente teorizado pelo sociólogo alemão. 

Segundo ele, o burocrata age livremente, sem compromissos pessoais, para cumprir a lei e 

apenas ela. Em seguida, trazemos à baila as importantes constatações e construções teóricas 
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que Michel Crozier fez da burocracia estatal francesa, cinquenta anos após a publicação 

póstuma de Economia e Sociedade. De sua obra O Fenômeno Burocrático, extraímos 

elementos relacionados à autonomia dos funcionários das organizações investigadas pelo 

sociólogo francês, sobretudo no que toca à impessoalidade nas relações burocráticas e aos 

jogos de poder exercidos nas zonas de imprevisibilidade ou de lacunas normativas. 

Preciosas informações de campo aparecem nos trabalhos apreciados no capítulo 

seguinte, nesta dissertação, que trata de “Profissões e Autonomia”. A articulação dos 

conceitos operacionais de autonomia técnica e substantiva aparece de maneira explícita em 

uma pesquisa feita com engenheiros em Rochester, Nova Iorque. Nela, observa-se uma 

preocupação grande em manter controle do próprio trabalho e relativamente pouca em 

controlar os rumos da organização na qual se trabalha. Portanto, um forte desejo por 

autonomia técnica e fraco para substantiva. No caso de trabalho feito sobre médicos na 

Inglaterra, também prevalece a preocupação com a autonomia técnica dos profissionais de 

saúde, aparecendo em grau maior, contudo, um desejo de controlar também objetivos e rumos 

do trabalho que se faz. A presença de especialistas na organização dá a este grupo maior 

autonomia, fato já constatado por Crozier e teorizado por Henry Mintzberg, quando ele 

lecionou sobre suas burocracias profissionais. 

O capítulo sexto traz uma consideração muito importante na análise da autonomia 

pessoal em organizações. Trata-se de sua articulação com a participação, entendida como 

sendo um processo no qual o homem, de diversas formas, une-se a ideais, objetivos e 

costumes da organização na qual trabalha. A partir das contradições entre as visões históricas 

a respeito do homem e da visão integradora de Jacques Maritain, derivamos ambos os 

fenômenos – autonomia e participação – da personalidade humana. Elas são vistas como 

dimensões complementares: uma individualiza o sujeito, enquanto a outra o integra. 

Trazendo à baila a relação entre autonomia e pessoa, torna-se inevitável aduzir a 

perspectiva da dignidade humana no trabalho das organizações. Graças às contribuições 

oriundas de fontes antropológicas e teológicas, pudemos encontrar em textos do Concílio 

Vaticano II, de João Paulo II e de Simona Beretta, uma instigante defesa do homem, da 

pessoa, diante de um contexto cultural formado ao longo do século XX que tende a abafar sua 

liberdade, responsabilidade, consciência e autonomia. Apresentamos a concepção dos dois 

sentidos do trabalho, objetivo e subjetivo, como ferramenta teórica para defender, mesmo na 

Administração Pública, e sob ditames do primado da Lei, a responsabilidade e a autonomia 

individuais do funcionário público. Verificamos que a própria responsabilização do agente 
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público por seus atos, tão cara ao Estado de Direito, pressupõe sua responsabilidade e 

autonomia no agir. 

Após aduzir textos e discussões de fontes filosóficas, políticas, jurídicas, 

sociológicas, de Teoria das Organizações, psicológica e antropológica, promovemos uma 

discussão transversal sobre a autonomia do servidor público no capítulo nono. Constatamos o 

silêncio da doutrina do Direito Administrativo diante da autonomia do servidor público, tendo 

em vista serem insuficientes as teorias do Poder Discricionário para açambarcar a questão. 

Constatamos também o efeito prejudicial de alguns conceitos, como o da impessoalidade e do 

interesse público no justo entendimento da autonomia pessoal daqueles que militam nas 

fileiras do serviço público. Difícil é precisar serem essas doutrinas como causa ou 

consequência de um processo político na história mundial recente. À revelia das contradições 

da doutrina administrativista, a ação autônoma dos burocratas é um fato que clama por 

instrumentos democráticos de controle, muito mal articulados no Brasil, e por reconhecimento 

legal, pois a lei a ignora. Por fim, damos respostas às questões iniciais propostas acima, além 

de constatações que pudemos fazer no avanço dos trabalhos, especialmente no que tange 

àquela que consideramos ser a fonte primária da legitimidade da autonomia: a dignidade da 

pessoa humana. Constata-se, após o avanço dos trabalhos, que a autonomia é distribuída de 

maneira muito desigual, tanto na dimensão técnica quanto na substantiva, e permanece o 

desejo, a necessidade de autonomia. Tal fato é decorrente da dimensão subjetiva do trabalho, 

centralizado no homem que o desempenha. Como garantir a devida distribuição de autonomia 

a trabalhadores que não detêm autonomia técnica tampouco substantiva? Por meio da defesa 

de uma dimensão ainda mais básica de autonomia, que denominamos objetiva, aqui definida 

como aquela que confere à pessoa capacidade de cumprir suas obrigações, tão frequentemente 

retirada dos servidores públicos no Brasil. 

Este é o argumento que abre a última seção deste trabalho, na qual delineamos as 

conclusões. 

 

Os Servidores Públicos 

 

Quem são, propriamente, os servidores públicos de que falamos neste trabalho? 

Seriam todos aqueles que trabalham para a Administração da Federação Brasileira? Incluem-

se os trabalhadores das administrações municipais, estaduais e da União? Seria também um 

funcionário da Petrobras ou dos Correios? Ou ainda o faxineiro de um tribunal? Poucas 
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perguntas bastam para problematizar algo que, em princípio, pareceria simples. Por causa 

disso, mas sem demoras, faremos a seguir o recorte preciso de quais são aquelas pessoas às 

quais trataremos nesta investigação como funcionários públicos. A discussão que se travou a 

partir da promulgação da Constituição Federal de 1988 sobre quem julgaria questões ligadas 

ao trabalho dos servidores públicos é útil para esclarecer a questão: 

 

A Constituição Federal de 1988 dispõe como sendo “servidores públicos titulares de 

cargos públicos” todos aqueles que mantêm uma relação funcional com a 

Administração Direta, autárquica e fundacional sob o regime jurídico estatutário. E 

os “empregados ocupantes de empregos públicos” como sendo aqueles que têm uma 

relação de emprego para com a Administração direta, autárquica e fundacional, ou 

com as demais entidades governamentais com natureza jurídica de direito privado, 

sendo requisito básico que estejam todos estes sob regime jurídico contratual. 

Assim, pode se definir “servidores públicos titulares de cargos públicos” e 

“empregados ocupantes de empregos públicos” como sendo, ambos, “servidores 

públicos”. 

Nesse sentido, a expressão “agentes públicos” refere-se a todos aqueles que, em 

sentido amplo, fazem parte ou servem o Poder Público. Celso Antônio Bandeira de 

Mello faz a seguinte classificação: 

 

a) agentes políticos; 

b) servidores públicos, abrangendo servidores públicos e servidores das pessoas 

governamentais de Direito Privado; e 

c) particulares em atuação colaboradora com o Poder Público (HEINEN, 2009, p. 

1s) [grifos nossos]. 

 

Do ponto de vista de uma investigação que se ocupa com o conhecimento em 

Ciências da Administração, não importam as distinções de regime jurídico entre empregados e 

servidores. Dessa forma, acompanhamos a classificação apresentada pelo procurador Juliano 

Heinen (2009) ao não fazer distinção, nesta peça, entre os termos “servidor público”, 

“funcionário público”, “empregado” ou “agente público”. Referimo-nos aos “agentes 

públicos”, de Celso Antônio Bandeira de Mello (MELLO, 2000, p. 227). Todos eles serão 

usados para designar aquelas pessoas que exercem seu ofício na Administração Direta e 

Indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. 



8 

 

 

2. AUTONOMIA 

 

O célebre dicionarista e filólogo informa-nos que a origem da palavra 

“autonomia” é grega. Entre os significados de seu verbete, anotamos: 

 

1. Faculdade de se governar por si mesmo; 2. Direito ou faculdade de se reger (uma 

nação) por leis próprias. 3. Liberdade ou independência moral ou intelectual. [...] 5. 

Ét. Propriedade pela qual o homem pretende poder escolher as leis que regem sua 

conduta (FERREIRA, 1975, p. 163). 

 

A concisão do dicionarista lança-nos sem maiores cerimônias em um dos 

problemas do termo autonomia, qual seja sua profusão de sentidos. Deles destacamos dois, 

por sua interferência na Administração e pela confusão que podem suscitar naqueles que se 

debruçam sobre o assunto. Autonomia é algo que pode se referir à pessoa ou à nação, como 

expresso nos números 1 e 2 do verbete (os sentidos dos números 3 e 5 também se aplicam à 

pessoa). Nas discussões do Direito Administrativo, a autonomia também está vinculada à 

dimensão organizacional
1
, como nos explica Carvalho Filho (2005). Conforme veremos mais 

à frente, as obras de Teoria da Administração que se debruçam sobre o assunto da autonomia, 

especialmente a partir da década de 1990, tratam a questão da autonomia de organizações. 

Como a apreciação que faremos de um trabalho de Amanda Smullen (2003) mostrará, 

autonomia organizacional tem sentido radicalmente diferente da autonomia individual. 

Nossa perspectiva é pessoal e advém daquele clamor por autonomia que parte do 

homem em sua vida social. Corresponde ao desejo íntimo de ser protagonista, e não 

coadjuvante da própria vida. Entretanto essa vida autônoma não é vivida na solidão eremítica, 

mas em uma existência em ativa cooperação, na qual a individualidade está articulada com o 

ambiente. Não à toa, é impossível conceber autonomia absoluta na vida social. De forma 

diversa, ela se manifesta em um compromisso mais ou menos harmonioso entre a 

individualidade e o coletivo. Como veremos, não há contradição entre essas dimensões, e o 

trabalho cooperativo, sujeito ao regramento social no seio das organizações, complementa a 

racionalidade individual, preenche de sentido a existência, conforme anotou Herbert Simon 

(1979): 

 

                                                 
1
 “Autonomia, no sentido técnico-político, significa ter a entidade integrante da federação capacidade de auto-

organização, autogoverno e auto-administração. […] É este último aspecto que apresenta relevância para o tema 

relativo à Administração Pública” (CARVALHO FILHO, 2005, p. 6) [Grifo nosso]. 
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Os sistemas de comportamento a que chamamos de organização são 

imprescindíveis, portanto, à consecução da racionalidade humana num sentido mais 

amplo. O indivíduo racional é, e deve ser, uma pessoa organizada e 

institucionalizada. [...] Suas decisões não devem ser apenas o produto de seus 

próprios processos mentais, mas refletir também considerações mais amplas às quais 

compete ao grupo organizado dar força (SIMON, 1979, p. 107). 

 

Os estudos sobre processos decisórios reduzidos a termo na obra de Simon (1979) 

são prolíficos em exemplos e formalizações teóricas a respeito do que condiciona o 

comportamento humano no seio de uma organização. É a organização, segundo o autor, que 

gera a maior parte das forças que modelam e orientam qualidades e hábitos pessoais daqueles 

que ali militam (ibidem, p. XIII). Simon separa a influência organizacional em duas classes: 

uma que forma no indivíduo hábitos e um estado de espírito, e outra que impõe suas decisões 

aos subordinados por meio da autoridade (p. 11), o que torna as organizações “sistemas de 

comportamento cooperativo” (p. 75). O pensamento de Simon tomou inspiração na teoria do 

hábito de William James (1968), esta adotada por John Dewey (2002) e por boa parte dos 

pensadores de Administração norte-americanos do século XX. Na imensa maioria dos casos, a 

conduta individual que se espera em uma organização não é de exame crítico, mas de 

seguimento das rotinas preestabelecidas. Segundo esse autor: “determinado assunto torna-se 

parte da rotina organizativa sempre que é solucionado com base nas práticas aceitas e 

aprovadas e não pela consideração dos méritos de suas alternativas” (SIMON, 1979, p. 93). 

Essa visão de Simon sublinha a dupla face da relação indivíduo-organização, 

conforme indicaremos mais adiante, no tratamento que daremos ao paradoxo autonomia-

participação. Visão esta complementar à de Guerreiro-Ramos (1981), que denuncia a 

existência de uma “síndrome comportamentalista”, ou seja, a dramática redução da ação livre 

e refletida do homem em favor de comportamentos acríticos em sua vida social. 

Neste trabalho, assim, a motivação fundamental do problema da autonomia é 

individual, embora o bojo da investigação acadêmica em relação ao assunto seja 

organizacional, como veremos. Sempre restará o interesse em esclarecer como isso interferirá 

na dimensão propriamente administrativa, ou seja, a transposição da autonomia para o seio 

das organizações humanas, assunto este sobre o qual apenas faremos anotações liminares. 

Conforme já dito, a autonomia será sempre relativizada no âmbito político
2
 ou 

administrativo. Não há autonomia absoluta. Como será abordado mais à frente nas 

                                                 
2
 Autonomy 1. Political Independence; a sovereign state is said to have autonomy. Because of the 

interdependent nature of modern world economies, autonomy in a pure sense is no longer viable. Autonomy is 

always relative. 2. Less than full political Independence; a situation in which a region within a larger sovereign 

state has a limited measure of authority in the conduct of its internal affairs. 3. Local control over nonpolitical 

affairs; for example, a region could be granted cultural or religious autonomy (SHAFRITZ, 2004). 
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considerações sobre o Direito, a autonomia do agente público, em sentido estrito, entra em 

contradição com os próprios ideais do Estado Democrático de Direito. Então, será necessário 

desenvolver o conceito para compatibilizar o anseio íntimo por autonomia e a necessidade de 

controle da Administração Pública, visando estabelecer como essa autonomia se articulará no 

seio das organizações. 

Amanda Smullen escreveu um dos poucos trabalhos publicados em revistas 

brasileiras de Administração que se concentram no assunto da autonomia (SMULLEN, 2003). 

Nele, aborda “a forma que os termos autonomia, liberdade e independência têm sido usados 

nos textos de administração pública”, mais exatamente em um pequeno conjunto de 

documentos emanados pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE) e em duas obras consideradas de grande importância para a Administração Pública 

na década de 1990. Na parte inicial do artigo, a autora disserta brevemente sobre o conceito 

de autonomia segundo a ética de Kant, De Tocqueville e Stuart Mill para logo constatar que: 

 

Nas sociedades ocidentais é amplamente aceito que autonomia, liberdade e 

independência são coisas positivas [...] Entretanto, quando esses termos aparecem 

num campo como o das reformas da administração pública, é evidente que estão 

sendo empregados de outra forma (SMULLEN, 2003, p. 556). 

 

Smullen identifica múltiplos conceitos vinculados a uma mesma palavra. Apesar 

da incompatibilidade de sentidos da autonomia, pessoal e organizacional, por assim dizer, o 

sentido pessoal “contamina” o sentido administrativo da autonomia no discurso dos textos da 

área. Essa nos parece ser a constatação mais perspicaz de Smullen (2003): 

 

Embora no campo da gestão pública os termos autonomia, liberdade e 

independência só possam ser empregados em sentidos restritos, afirma-se que os 

autores revistos procuraram se aproveitar do conteúdo moral implícito nesses termos 

(SMULLEN, 2003, p. 552). 

 

A confusão de sentidos da palavra autonomia acaba servindo para fazer veicular 

em uma acepção o sentido da outra. Fala-se, por exemplo, em autonomia administrativa para 

se referir ao regime de entidades autárquicas, detentoras de orçamentos próprios e capacidade 

de recrutar, por si própria, seu corpo de funcionários, ao mesmo tempo em que o sentido 

moralmente positivo da autonomia orna, embeleza essa organização que, no fundo, não é 

ninguém e, por isso mesmo, não é sujeito moral. Ajuda a sanar a questão citar uma definição 
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um pouco mais rigorosa dessa autonomia organizacional que aparece em texto da OCDE, 

citado por Smullen (2003), juntamente à definição de liberdade: 

 

Autonomia incluiria “flexibilidades administrativas e orçamentárias” a serem 

conferidas às entidades. Independência foi definida como “a capacidade de 

entidades autônomas tomarem decisões individuais e de natureza reguladora com a 

certeza de não haver (...) influência do ministério pertinente em tais decisões” 

(OCDE, 2001 apud Smullen, 2003). [grifos nossos] 

 

Neste trecho, é explícito como autonomia e independência são definidas em sua 

relação com entidades, não com pessoas. É também o tratamento dado pela Constituição 

Federal brasileira de 1988 em todas as vezes que se refere ao termo “autonomia” ou 

“autônomo”
3
. Não é desse sentido que estamos a tratar, muito embora seja fácil confundir os 

sentidos em uma leitura desatenta. 

Se nos reportarmos ao dicionarista de filosofia, o termo autonomia (do alemão, 

autonomie) “foi introduzido por Kant para designar a independência da vontade em relação a 

qualquer desejo ou objeto de desejo e a sua capacidade de determinar-se em conformidade 

com uma lei própria, que é a razão” (ABBAGNANO, 2000, p. 97). O filósofo de Königsberg 

contrapõe a ideia de autonomia à heteronomia, em que a vontade é determinada pelos objetos 

da faculdade de desejar. A autonomia, no pensamento kantiano, é o aspecto positivo da 

liberdade, qual seja a autodeterminação da vontade, por meio de sua própria lei, 

independentemente de qualquer elemento exterior (REALE e ANTISERI, 2003, p. 910). 

Segundo o filósofo, “liberdade” e “autonomia” estão indissoluvelmente ligadas. 

Atingimos, então, uma encruzilhada, na qual abandonaremos qualquer referência 

ao sentido comumente atribuído à palavra autonomia em lei e na maior parte da literatura 

organizacional. O trabalho que discutiremos a seguir é importante, pois nele estão delineados 

conceitos relativos à autonomia pessoal, permitindo-nos decompô-la e analisá-la 

cientificamente. Veremos que, mesmo subtraindo os sentidos já delineados de nosso escopo 

analítico, ainda sobra muito espaço semântico na autonomia, e torna-se necessário 

compartimentá-lo, classificá-lo adequadamente. 

Pudemos consultar uma conferência proferida na década de 1980 pela professora 

Lotte Bailyn (1984), que constata problemas na maneira como se abordava a questão da 

                                                 
3
 A palavra “autonomia” aparece 12 vezes no texto da Constituição Federal de 1988, vinculada aos partidos 

políticos, aos municípios, aos órgãos da Administração Direta, ao Poder Judiciário, ao Ministério Público, às 

Defensorias Públicas Estaduais, às universidades, aos entes federados, às instituições da sociedade civil, às 

entidades desportivas e à tecnologia nacional. Por sua vez, a palavra “autônomo(a)” surge em duas ocasiões, 

referindo-se aos entes federados e ao regime de previdência privada. Nenhuma se refere a pessoas. 
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autonomia profissional em organizações industriais. A pesquisa por ela reportada, que 

contemplou entrevistas com profissionais de pesquisa e desenvolvimento em alguns 

laboratórios de indústrias nos Estados Unidos da América e no Reino Unido, foi motivada, 

segundo conta-nos a autora, pela constatação de que o conflito entre autonomia e objetivos 

organizacionais estava sendo tratado de forma demasiadamente simplificada e que, por isso, 

“escondia as verdadeiras questões envolvendo empregados técnicos no setor de pesquisa e 

desenvolvimento das indústrias”
4
 (BAILYN, 1984, p. 1). A situação investigada envolvia o 

dilema vivido por pesquisadores militando na indústria, em que faltava aquela liberdade 

acadêmica, definida pela autora como: “the freedom to choose the problems on which to work, 

to pursue them independently of directives from anywhere excepts the precepts of a discipline, 

and to publish freely the results of the research” (ibidem, p. 5). Em outras palavras, em seu 

trabalho, ser disciplinado tão somente pelo método científico vigente em sua área de 

concentração. Entretanto, a indústria é organização de tipo mais heterônomo e sujeita seus 

empregados aos objetivos comerciais de acionistas e controladores. Colocando a questão 

dessa forma, surpreende constatar, como fez Bailyn, que os pesquisadores entrevistados não 

demonstraram estar tão preocupados assim em manter sua autonomia. Na interpretação dos 

resultados, surgiu a constatação de que o desejo primordial dos funcionários desses 

laboratórios de pesquisa comercial era “poder contar com alguma discricionariedade no 

processo de solução dos problemas que lhes eram propostos”
5
 (p. 6). Isso fez Bailyn propor a 

distinção entre o que ela denominou autonomia estratégica e autonomia operacional. Ela as 

conceitua assim: 

 

It is the thesis of this paper that strategic autonomy – the freedom to set one own 

research agenda – and operational autonomy – the freedom, once a problem has 

been set, to attack it by means determined by oneself, within given organizational 

resource constraints – may be thought of as independent dimensions on a two-

dimensional grid on which one can chart the position of R&D tasks and employees 

(BAILYN, 1984, p. 7). 

 

Assim, para Bailyn (1984), autonomia estratégica é a liberdade de se definir a 

própria agenda de pesquisa, determinarem-se os objetivos a serem perseguidos e os problemas 

a serem enfrentados na atuação profissional (ibidem, p. 20), enquanto autonomia 

operacional é a liberdade de, uma vez definido o problema, estabelecer-se para si a forma, a 

                                                 
4
 Tradução nossa. Do original: “It has long been assumed that the problem of ‘professionals’ in industrial 

organizations resides in the conflict between autonomy and organizational goals. […] this assumption is 

oversimplified and hides the real issues facing technical employees in industrial R&D”. 
5
 Tradução nossa. Do original: “What they want, therefore, is to be given some discretion in the process of 

solving the problems that they are assigned.” 
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maneira de solucioná-lo, controlando-se os meios e os procedimentos necessários (idem). 

Ainda segundo Bailyn, tais dimensões podem ser imaginadas como sendo independentes e 

representáveis em um gráfico como o que reproduzimos a seguir, na figura 1. Nele, cada 

funcionário ocuparia, por certo período de sua carreira, diferente ponto no espaço 

bidimensional. 

 

 

Figura 1 – Gráfico das dimensões operacional e estratégica da autonomia. Adaptado de 

Bailyn, 1984. 

 

 No gráfico da figura 1, o eixo das abcissas indica o grau, entre os extremos 

“baixo” e “alto”, de autonomia estratégica dada a certo funcionário. Por sua vez, o eixo das 

ordenadas faz o mesmo para a autonomia operacional, o que permite configurar, na grade 

quadriculada, diversos arranjos para essas duas dimensões da autonomia. A linha tracejada na 

diagonal é o lugar geométrico de equilíbrio entre as duas dimensões da autonomia. Tal 

representação revela de maneira muito didática a tese de Bailyn, que considera essas duas 

dimensões como independentes entre si, podendo existir um funcionário que goze alto grau de 

autonomia estratégica, mas quase nenhuma operacional, ou vice-versa, ou ainda qualquer 

outra combinação de intensidade dessas dimensões de liberdade. 

Ainda naquela década, Meiksins e Watson (1989) avançaram a investigação nessa 

linha em um estudo sobre a autonomia da profissão de engenheiro. Alertaram que, dentro das 
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organizações, a autonomia pessoal tem diversos matizes importantes a serem considerados em 

qualquer pesquisa sobre o assunto. Um conceito inicial de autonomia por eles apresentado, 

qual seja, a “capacidade de iniciar e concluir a ação, controlar seu conteúdo, processo e ritmo 

com o qual a tarefa é desempenhada”
6
, precisa ser diferenciado em seus componentes ao 

longo da investigação. E quais seriam eles? Há dois tipos principais: a autonomia técnica e a 

autonomia substantiva (MEIKSINS e WATSON, 1989, p. 569). A primeira está associada 

ao controle, por parte de profissional executante, do processo de produção e de seu ritmo de 

execução. Já a segunda está associada ao controle, por parte desse profissional, de qual tarefa 

ele desempenhará, sobre como será disposto o produto de seu trabalho e sobre a política social 

da organização que o emprega. Em outras palavras, definir os objetivos a serem perseguidos 

(idem). 

Ao descrever o que ele denomina “mecanismos de influenciação organizativa”, 

Herbert Simon (1979) elenca os meios pelos quais a organização condiciona as decisões e os 

hábitos de seus funcionários. Entre os cinco mecanismos que o professor norte-americano 

elenca, os dois primeiros estão estreitamente associados às duas dimensões de autonomia 

indicados por Bailyn, Meiksins e Watson: 

 

a) a organização divide o trabalho entre seus membros e, ao atribuir a cada um o 

cumprimento de determinada função, dirige e limita a atenção do indivíduo 

exclusivamente àquela tarefa. [...] 

b) a organização estabelece padrões de desempenho [...] Ao decidir [...] que 

determinada tarefa seja feita de determinada maneira [...] (SIMON, 1979, p. 107). 

 

O mecanismo indicado na primeira alínea é, por assim dizer, uma restrição à 

autonomia substantiva do funcionário, na medida em que decide qual trabalho deve ser 

realizado. Por sua vez, o mecanismo da segunda alínea restringe diretamente a autonomia 

técnica, ao estabelecer a forma como será desempenhada a tarefa. Parece-nos que a distinção 

entre essas dimensões da autonomia é bem compreendida pelo Nobel de economia de 1978, 

ainda que o estudioso do processo decisório não tenha se detido nesse assunto. 

A correspondência conceitual dos sentidos da autonomia pessoal entre os 

trabalhos de Bailyn (1984) e Meiksins e Watson (1989) é perfeita. Como veremos, seus 

achados serão muito úteis no andamento desta investigação sobre a autonomia do servidor 

público brasileiro. Visando à necessária clareza conceitual, adotaremos os termos usados 

                                                 
6
 Tradução nossa. Do original: “Autonomy – that is, ‘the ability to initiate and conclude action, to control the 

content, manner and speed with which a task is done’”. 
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pelos últimos para as variedades da autonomia, quais sejam: autonomia substantiva e 

técnica, por sua aproximação com a literatura sociológica e de Direito consultada por nós. 
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3. DIREITO E AUTONOMIA 

 

Falar da autonomia de funcionários públicos resvala em seu limite, a Lei. 

Conforme veremos nesta seção, há um ramo do Direito que se dedica a teorizar e a normatizar 

o comportamento da Administração Pública, o chamado Direito Administrativo. Pretendemos 

mostrar como os princípios normativos relacionam-se com a liberdade de agir dos agentes 

públicos, identificando, sobretudo, pontos de conflito. Em primeiro lugar, uma análise 

histórica dará o necessário contexto para revelar as motivações do sistema legal que vige no 

Brasil. Em seguida, mostraremos como, mesmo não reconhecendo a vontade pessoal na 

Administração Pública, o Direito brasileiro admite teoricamente certa margem de liberdade 

para funcionários e autoridades públicas, por meio da teoria dos atos discricionários e das 

imprecisões dos conceitos jurídicos indeterminados. Por fim, enumeraremos aqueles que nos 

parecem ser os principais problemas teóricos do direito em relação à realidade administrativa, 

quais sejam, a noção de supremacia do interesse público e de impessoalidade. Essa crítica será 

feita à luz de um conjunto de textos críticos de caráter empírico, mas também a partir de uma 

reflexão antropológica e teológica do trabalho humano contida na carta encíclica Laborem 

Exercens. 

 

Motivações do Direito Administrativo 

 

Quando o Direito debruça-se sobre o assunto da ação dos servidores públicos, o 

faz por meio de um dos ramos mais modernos da cepa do Direito Público, chamado Direito 

Administrativo. Este ramo do Direito não deixou há muito tempo sua fase de autoafirmação e 

viveu, como todas as “ciências novas”, sua adolescência, na qual busca identificar seus 

elementos próprios, que o distinguem das outras disciplinas. Sua origem histórica é 

principalmente francesa, em tempos após a revolução burguesa que veio a derrubar o ancien 

régime. É preciso ter esse contexto em mente no esforço de interpretar qualquer doutrina que 

tenha surgido desse ramo do Direito. Seu surgimento teria sido quase um acidente de percurso 

na história do Direito, segundo o professor Bernardo Guimarães (2012), originado pela 

“concepção peculiar dos revolucionários franceses acerca da separação dos poderes”.  

Com isso presente, não se estranha a compreensão de que uma das funções 

primordiais do Direito Administrativo sirva, por assim dizer, para frear os caprichos do 
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Estado sobre o cidadão. Pelo menos esse é um dos denominadores comuns da visão que os 

doutrinadores dão acerca de sua finalidade. A grande preocupação na formulação da doutrina 

desse ramo do Direito é com os governados, em garantir seus direitos contra a sanha 

dominadora do governante. Procura mesmo domesticar o poder, transformando a relação de 

poder entre indivíduo e Estado em relação jurídica. Todos os sistemas europeus dão conta de 

que a primeira função do Direito Administrativo é “ser o controle do poder público, que 

submete o funcionalismo ao domínio da lei, prescrevendo o comportamento no seio da 

Administração” (HARLOW, 2006, p. 191). Com efeito, o Estado de Direito é aquele que 

respeita as próprias leis que edita (CARVALHO FILHO, 2005, p. 14). 

A construção do ideário que cerca a doutrina administrativista pode ser também 

vista na sentença do “caso Blanco” (Arrêt Blanco), tido como marco inicial do moderno 

direito administrativo francês
7
. O caso versava sobre a indenização que o pai da pequena 

Agnès Blanco, menina de cinco anos atropelada em Bordéus, no ano de 1873, por um carro de 

uma companhia estatal, cobrou dos funcionários que o operavam e do próprio estado francês. 

Na sentença do Tribunal de Conflitos, admitiu-se a responsabilidade do Estado em relação a 

danos infligidos em particulares pela ação do serviço público, além de ter sido reconhecido 

que tais causas eram de Direito Administrativo, e não Civil. Esta sentença marcou todo um 

processo de evolução dos entendimentos a respeito da responsabilização do Estado em seu 

agir, coisa praticamente inédita até então. Note-se a natureza do arrêt Blanco, qual seja a 

defesa do cidadão frente à ação estatal. Tal é o diapasão da jurisprudência administrativa em 

formação. 

Ao longo do século XX, o fundamento desse controle sobre a ação do governo 

superou a simples noção de cidadania, adquirindo a gravidade da esfera dos direitos humanos. 

Carol Harlow (2006) anota que, em 1959, em Nova Délhi, Índia, em plena década na qual 

florescia o movimento dos direitos humanos, um congresso da Comissão Internacional de 

Jurisconsultos assinou um documento no qual o “governo das leis” era uma ideia central em 

uma agenda social-democrata (p. 197). Vale também a pena levar em conta o influxo do 

direito penal francês, que prescreve o direito à ampla defesa, também adotado em matéria 

                                                 
7
 Mesmo tendo em conta a influência jurídica francesa no Brasil, é importante ter presente algumas distinções 

daquele sistema em relação ao brasileiro, que destacamos brevemente como que entre parênteses nesta 

discussão. Em terras francesas e italianas, há duas justiças, uma administrativa e outra judiciária, o que faz que 

se classifique aquele sistema como “dual”, em que há o chamado “contencioso administrativo”. Essas duas 

justiças pertencem a diferentes poderes do Estado, sendo que a primeira julga questões administrativas e a 

segunda resolve litígios privados e as demais questões ligadas à Justiça. De modo diverso, há o chamado sistema 

de “unidade de jurisdição”, ou sistema inglês. Segundo essa modalidade, adotada no Brasil, “todos os litígios, 

administrativos ou de caráter privado, são sujeitos à apreciação e à decisão da Justiça comum”. (CARVALHO 

FILHO, 2005, p. 918) 
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administrativa sempre que uma ação vier a comprometer direitos individuais (p. 205). Tal 

direito derivaria, segundo um autor citado pela professora Carol Harlow, de sua “dignidade 

como pessoa” (p. 206). Vale lembrar que está destacada aqui a dignidade daquela pessoa que 

é governada. 

Junto com esses ideais assados no forno de uma consciência dos direitos 

humanos, vêm os fundamentos que conferem legitimidade a qualquer sistema de Direito 

Administrativo ocidental, quais sejam são os ideais da democracia e do “governo das leis”. 

Destes, o governo das leis é o mais importante, de tal maneira que um governo democrático 

que não observasse esse princípio seria contraditório em si mesmo (HARLOW, 2006, p. 190). 

Esse mesmo contexto pode ser trazido para a realidade do Direito brasileiro, 

sobretudo após a promulgação da Carta Magna de 1988. Ela transformou consideravelmente 

nossa forma de processar as normas administrativas. Constitucionalizou muita coisa que antes 

era jurisprudencial, consuetudinário. Guimarães (2012, p. 75) recorda-nos que a origem do 

Direito Administrativo ocorreu em um momento histórico em que “o papel reservado à 

constituição era bastante distinto do que passou a se reconhecer depois do pós-guerra”. Não 

podemos minimizar a importância disso, pois essa constitucionalização determinou 

progressiva “ingerência do Poder Judiciário em assuntos tradicionalmente da alçada do 

administrador” (MORAES, 2006, p. 13). A forma de interpretar a Lei determinou isso, pois 

ela é realizada de forma diferente para normas de caráter mais jurisprudencial, como 

tradicionalmente eram as do Direito Administrativo, em relação a normas constitucionais, 

como anota Moraes em seguida: “sendo [o Direito Administrativo] um direito fortemente 

jurisprudencial, passou a sofrer a influência dos métodos de hermenêutica constitucional, mais 

abertos, em face da principiologia sempre presente no texto constitucional, e, inegavelmente, 

por se tratar de métodos mais politizados”. A Constituição Federal brasileira de 1988, também 

chamada de “carta cidadã”, introduziu os conhecidos princípios da Administração Pública 

(legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade) em seu texto, tendo a eficiência sido 

inserida por emenda no ano de 1998. Tal principiologia constitucional ampliou a esfera de 

atuação do Judiciário sobre o cotidiano administrativo, e esta ampliação provocou efeitos de 

segunda ordem, na medida em que os próprios órgãos de controle ordinários internalizaram os 

entendimentos jurisprudenciais e passaram a aplicá-los em sua atividade de controle. 

A tendência geral de desenvolvimento da doutrina administrativista, absorvendo 

conceitos de democracia, de cidadania e mesmo de direitos humanos, ampliou o controle 

exercido sobre a Administração Pública, o que acarreta uma restrição, para o bem e para o 
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mal, da liberdade de ação dos agentes públicos. Na seção seguinte, discutiremos a liberdade 

dos atos administrativos, aquela liberdade legalmente admitida na Administração Pública. 

 

A Liberdade nos Atos Administrativos 

 

No desempenho de suas atividades, a Administração Pública realiza uma 

infinidade de ações, grandes e pequenas, abrangentes e restritas, desde a assinatura de uma 

folha de ponto até uma concessão de serviço público, passando pela celebração de contratos 

com particulares, compras, concessão de alvarás e licenças, enfim, tudo o que é feito em nome 

do governo. Todas essas ações são chamadas de atos administrativos. Não é difícil perceber 

que a liberdade de ação do administrador é distribuída de forma desigual entre os diversos 

tipos de atos administrativos. Uns dão ampla margem de liberdade, enquanto outros, nenhuma 

em absoluto. 

Sob a ótica da lei, a margem de ação aparece de duas maneiras, segundo lição do 

professor Carvalho Filho (2005): pelos atos discricionários e pelos conceitos jurídicos 

indeterminados. Segundo ele, ou a lei é precisa em seu mandato, mas faculta ao agente avaliar 

a conveniência e a oportunidade da ação, ou é imprecisa na finalidade a ser alcançada. A 

primeira modalidade, mais comum, é a que abre a possibilidade de ação discricionária pelos 

agentes. Já a segunda possui os chamados “conceitos jurídicos indeterminados”. Ambas 

concedem ao funcionário ou dirigente do órgão público uma margem de liberdade em sua 

ação, que poderá vir de sua interpretação do conceito indeterminado, ou de seu julgamento de 

oportunidade e conveniência das diversas alternativas possíveis para atingir o objetivo da lei. 

Por suas próprias palavras: 

 

Conceitos jurídicos indeterminados são temas ou expressões contidos em normas 

jurídicas, que, por não terem exatidão em seu sentido, permitem que o intérprete ou 

o aplicador possam atribuir certo significado, mutável em função da valoração que 

se proceda diante dos pressupostos da norma. É o que sucede com expressões do 

tipo “ordem pública”, “bons costumes”, “interesse público”, “segurança nacional” e 

outras do gênero. […]  

A discricionariedade não pressupõe imprecisão de sentido, como ocorre nos 

conceitos jurídicos indeterminados, mas, ao contrário, espelha a situação jurídica 

diante da qual o administrador pode optar por uma entre várias condutas lícitas e 

possíveis. (CARVALHO FILHO, 2005, p. 42) 

 

O trecho que transcrevemos apresenta quatro exemplos de conceitos 

indeterminados muito comuns no Direito brasileiro, sempre colocados como objetivos a 

serem alcançados pelo agente público. Entretanto, a simples interpretação do que venha a ser 
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segurança nacional, por exemplo, ou os meios para alcançá-la, abre amplo leque de 

alternativas para o administrador. Fato é que, concretamente, algumas dessas alternativas são 

colocadas no nível das políticas públicas, gestadas em um ambiente político. Entretanto, como 

queremos destacar neste trabalho, várias dessas alternativas podem e são elaboradas e 

executadas pela burocracia, pelos próprios funcionários do Estado. 

O outro espaço de liberdade do agente público está no ato discricionário: 

 

Pode-se dizer que o ato discricionário é aquele que a administração pública pode ou 

não praticar, em consonância com uma noção de liberdade. [...] O termo também 

significa que o ato discricionário é aquele em que a administração pública possui, 

necessariamente, uma margem de escolha entre alternativas em que se deixa à 

administração pública um momento de livre cognição (CAVALLI, 2009, p. 63). 

 

De início, sob o calor dos acontecimentos na França após a Revolução, pensava-se 

que qualquer ato de agente público estava estritamente vinculado à lei que o determinava 

(MOREIRA NETO, 2010), em um contexto que acabou por interditar os juízes a imiscuírem-

se nos assuntos da Administração Pública (GUIMARÃES, 2012, p. 72). A vivência cotidiana 

e a atuação dos juízes obrigaram os teóricos a reconhecer, tempos depois, que a lei não podia 

prever a integralidade da ação estatal e que importante conjunto de atos não estava 

completamente vinculado a uma lei anterior. Surgia, então, a classificação que separaria esses 

atos nas duas categorias supra.  

O tema da discricionariedade tomou grande importância no Direito. “Insere-se, 

pois, o tema da discricionariedade no movimento pendular da história entre a liberdade e o 

absolutismo” (CAVALLI, 2009, p. 61). Investigar a discricionariedade administrativa é um 

dos temas centrais do Direito Administrativo nos estados democráticos de direito (idem). 

Os doutrinadores do Direito Administrativo divergem em relação ao limite do 

escrutínio do Poder Judiciário sobre o ato discricionário. Uns, na posição hegemônica 

brasileira, defendem julgar tão somente a respeito da competência e da legalidade desses atos 

(AMARAL FILHO, 2011). Outros, apoiados na prática continental europeia, advogam avaliar 

também o mérito do ato. À parte dessa diferença, todos são unânimes ao constatar o assalto 

que as condutas discricionárias na Administração vêm progressivamente sofrendo ao longo do 

século XX. Anota Cavalli (2009, p. 67): “se verifica uma linha de tendência direcionada para 

a ampliação do controle jurisdicional do ato administrativo discricionário. Tal linha de 

tendência é percebida, igualmente, no desenvolvimento doutrinário brasileiro atual”. 

O progressivo aumento do controle judiciário sobre os atos discricionários tem 

sido observado ao longo do século XX no continente europeu, especialmente em terras 
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francesas, alemãs e italianas. Na Itália, inclusive, chegou-se a conceber o conceito de 

liberdade-vínculo, ou seja, mesmo naquelas decisões discricionárias do agente público, sua 

ponderação deve seguir um detalhado esquema lógico que não dá, na prática, margem 

nenhuma para liberdade, além de ser um esquema idealizado sem contrapartida na vida. 

Amaral Filho (2011), ao defender a inutilidade de se diferenciarem atos vinculados e 

discricionários, afirma que um ato administrativo que “por sua natureza atribua liberdade ao 

administrador poderá sempre ser objeto de contestação e estará sujeito a eventual anulação” 

(AMARAL FILHO, 2011, p. 282). 

Alexandre de Moraes constata que a edição da Constituição Federal de 1988 

contribuiu decisivamente para o aumento do controle judiciário sobre os atos administrativos: 

“à medida que as normas básicas do Direito Administrativo foram constitucionalizadas, 

alargou-se a possibilidade de interpretação judicial desses institutos, ampliando-se a 

ingerência do Poder Judiciário em assuntos tradicionalmente da alçada do administrador” 

(MORAES, 2006, p. 13). Concretamente, isso veio a acontecer por meio da aplicação de duas 

teorias à apreciação dos atos discricionários: “teoria relativa ao desvio de poder ou de 

finalidade e teoria dos motivos determinantes” (idem, p. 18). A primeira foi gestada ainda no 

século XIX, a segunda é mais recente, da última metade do século XX, todas gestadas em 

terras francesas e transferidas para cá. 

A obrigação de se exporem os motivos dos atos administrativos, por escrito, 

trazida para o âmbito federal brasileiro em 1999, já é discutida aqui com abrangência desde a 

década de 1970, com a óbvia influência da recomendação do “ombudsman” francês 

(mediateur) de que se adotasse norma que obrigasse a Administração a motivar seus atos. Lá, 

o motivo imediato era a relutância dos juízos administrativos em se apreciarem atos da 

Administração. Aqui, a “motivação” de se obrigar o agente público a motivar seus atos é 

oriunda de uma desconfiança deste. Busca promover o necessário “controle político e social 

sobre o conjunto das ações administrativas, a fim de se eliminar a ideia corrente do ‘cheque 

em branco’ conferido às mesmas” (AMARAL FILHO, 2011, p. 277).  

Na Europa, o rigorismo atingiu mesmo a faculdade legislativa, inibindo a edição 

de leis que imponham restrições aos cidadãos
8
. Busca proteger “o homem comum das 

                                                 
8
 Segundo anotado por Carol Harlow (2006), tal dispositivo consta no art. 41 da Carta de Direitos Fundamentais 

da União Europeia “upholding ‘the right of every person to be heard, before any individual measure which 

would affect him or her adversely is taken’. And the article goes further still, guaranteeing to the European 

citizen the ‘right to have his or her affairs handled impartially, fairly and within a reasonable time’. This is a 

questionable development; it seems to elevate to the level of fundamental freedoms a bureaucratic failure to 

answer a letter” (p. 206s). Letra morta, como se percebe pelos acontecimentos mais recentes, desde a quebra das 

finanças da Grécia e da Espanha. 
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invectivas estatais ao sabor das conveniências discutíveis movidas por circunstâncias políticas 

e econômicas” (ibidem, 2011, p. 280). 

Constituiriam, afinal, as margens de liberdade conferidas pelas lacunas e pelas 

imprecisões legais que discutimos nesta seção fontes de autonomia para os servidores 

públicos em sua atividade? A perseguição da melhor alternativa entre diversas disponíveis ou 

a escolha do melhor momento para agir seria manifestação da autonomia técnica do servidor 

público no desempenho de sua função? Ou ainda: interpretar conceitos jurídicos 

indeterminados, de modo a definir concretamente objetivos a serem perseguidos na ação 

estatal que lhe compete, estaria compatível com uma dimensão de autonomia substantiva do 

agente público? Parece-nos que sim, na medida em que há compatibilidade teórica entre os 

conceitos de autonomia técnica e substantiva que apresentamos no capítulo anterior e as 

categorias de ação discricionária e atendimento a objetivos com conceitos indeterminados. O 

crescente assédio do controle sobre a ação estatal que comentamos, ainda que faça pesar sobre 

o agente público maior necessidade de prestação de contas, não chega a impedi-lo de tomar a 

melhor decisão que se lhe afigurar, no momento oportuno, devendo registrar seus motivos por 

escrito sempre que a lei exigir. A coação que um controle impessoal e exacerbado exerce 

sobre o sujeito, frequentemente desencorajando-o a tomar a melhor opção, é assunto da maior 

importância, mas nos contentaremos em anotar que ela, se atrapalha, não chega a ser 

obstáculo invencível para a existência da autonomia do servidor público. 

Há então assimetrias na distribuição da autonomia no seio da Administração 

Pública. Essa assimetria, entre outras possíveis razões, aqui é constatada a partir de uma 

assimétrica distribuição legal de atribuições. Agentes com atribuições genéricas, ou cujos 

objetivos de atuação sejam imprecisos, gozam de maior autonomia para agir, se comparados 

com aqueles que têm suas atribuições definidas muito claramente. É importante ter presente 

que essa disposição não é oriunda simplesmente da constituição ou das leis ordinárias, mas 

também dos regulamentos, dos conteúdos das políticas e dos programas públicos e mesmo 

dos costumes. Também é importante notar que, como constatamos nesta seção, a lei nunca 

prevê toda a atividade administrativa, e sempre haverá espaço para discricionariedade na 

atuação de qualquer servidor público. O ponto é que a intensidade da autonomia varia entre os 

diferentes cargos e funções públicas. 

Entretanto, o problema da autonomia, sob a perspectiva legal, não se esgota na 

discussão do poder discricionário ou da interpretação de objetivos imprecisos. Como 

discutiremos nas seções que seguem, há conflitos entre a doutrina do direito e a realidade da 

burocracia estatal que se referem justamente à liberdade dos agentes públicos. 
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O Problema do Interesse Público 

 

Interesse Público é um conceito bastante aberto à interpretação. Mesmo assim é 

amplamente invocado no âmbito do controle jurisdicional da Administração Pública. 

Enquadra-se naquela classe de conceitos jurídicos indeterminados de Carvalho Filho (2005) 

que abrem margem de liberdade para autoridades e burocratas. Nesta seção, pretendemos 

abordar como ele é conceituado por alguns dos principais doutrinadores do direito pátrio nesta 

área, mas também como ele é problematizado. Por fim, aduzimos críticas a seu uso corrente 

como um ideal no administrar a máquina estatal, à luz de uma reflexão sobre o trabalho 

humano. 

Para Celso Antônio Bandeira de Mello (2000), todo o Direito Administrativo 

deriva de dois conceitos. E um deles é o que se chama supremacia do interesse público. 

Suas lições sobre o Direito Administrativo, continuamente reeditadas desde 1980, buscam 

derivar um sistema a partir de conceitos fundamentais abstratos produzidos por um processo 

lógico-dedutivo
9
. Quer produzir um sistema coerente, e ele mesmo batiza esse sistema de 

regime jurídico-administrativo. A erudição do professor não o permite cair no erro de 

defender esse ideal como se fosse o único, e ele demonstra ter ciência dos doutrinadores que 

sustentam uma visão diferente da sua, como o sociologismo experimentalista de Léon Duguit. 

Entretanto, Mello prefere uma visão técnico-jurídica como a de Gaston Jèze, este buscando 

interpretar a intenção dos governantes a partir do regime legal (MELLO, 2000, p. 27). Mello 

demonstra usar uma abordagem idealista, em sentido hegeliano, do Direito Administrativo. 

Assim, sua análise destila, a partir do ordenamento jurídico existente, dois princípios 

consagrados, quais sejam, a já citada supremacia do interesse público sobre o privado e a 

indisponibilidade desse interesse. Para ele, interesse público é o interesse da coletividade, e o 

sujeito investido de poder exerce uma função, ou seja, age no interesse de outrem (ibidem, p. 

32). Corolário disso é que o agente público é um instrumento do interesse que não é o seu. 

O próprio autor problematiza e esclarece seu conceito de interesse público. Este 

não tem consistência autônoma, que exista por si mesmo. Não pode contradizer cada um dos 

interesses individuais, embora possa contradizer o interesse de uma ou mais pessoas. 

                                                 
9
 No primeiro capítulo de seu Curso de Direito Administrativo, Mello afirma que o desenvolvimento dessa 

disciplina dependerá da correta identificação de suas “ideias centrais que o norteiam na atualidade, assim como 

da metódica dedução de todos os princípios subordinados e subprincípios que descansam, originariamente, nas 

noções categoriais que presidem sua organicidade” (MELLO, 2000, p. 26). 
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Entretanto, Mello defende que ele não está em contradição com os interesses individuais, mas 

está indissoluvelmente relacionado a estes. Conclui, portanto, que interesse público é a 

“dimensão pública dos interesses individuais, ou seja, dos interesses de cada indivíduo como 

partícipe da Sociedade (entificada juridicamente no Estado)” (p. 58). Reconhece também 

poder existir no mundo concreto diversos interesses qualificáveis como públicos (p. 65). 

O próprio princípio da legalidade, segundo Mello, é decorrente da supremacia do 

interesse público. Falando sobre ele, cita Hely Lopes Meirelles, quando este trata a respeito do 

princípio da legalidade: “Na Administração Pública não há liberdade nem vontade 

pessoal. Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo o que a lei não proíbe, na 

Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza (p. 36)” [Grifo nosso]. Tal 

passagem é apresentada por Celso Antônio de Mello como uma síntese do princípio da 

legalidade. 

É claro que o idealismo de Celso Antônio de Mello não o impediu de perceber a 

limitação da lei, e este declara que “a exata compreensão do princípio da legalidade não 

significa – nem exclui – o fato de que à Administração incumbe criar concretamente – embora 

em nível sublegal – a utilidade pública, fato do qual decorrerá frequentemente o exercício da 

atuação discricionária” (ibidem, p. 37). Surge, então, uma margem de liberdade sob o 

mandado da Lei, sob a forma da conveniência, da proporcionalidade e da oportunidade da 

ação concreta. 

As assertivas que destacamos enumeram algumas características que Mello 

enxerga na ação do agente público. Vale a pena delinear duas delas: 

 

a) exerce função, agindo no interesse de outrem; 

b) não tem espaço para vontade pessoal. 

 

Antes de criticá-las, prossigamos com a doutrina de Maria Sylvia Zanella Di 

Pietro (2001). Ao tratar do tema da supremacia do interesse público, a eminente professora 

descreve a maneira como o centro de atenção do direito deixou de ser o indivíduo, passando 

para a coletividade: 

 

[...] as normas de direito público, embora protejam reflexamente o interesse 

individual, têm o objetivo primordial de atender ao interesse público, ao bem-estar 

coletivo. Além disso, pode-se dizer que o direito público somente começou a se 

desenvolver quando, depois de superados o primado do Direito Civil (que durou 

muitos séculos) e o individualismo que tomou conta dos vários setores da ciência, 

inclusive a do Direito, substituiu-se a ideia do homem como fim único do direito 
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(própria do individualismo) pelo princípio que hoje serve de fundamento para todo o 

direito público e que vincula a Administração em todas as suas decisões: o de que os 

interesses públicos têm supremacia sobre os individuais. 

[...] 

O Direito deixou de ser apenas um instrumento de garantia dos direitos do indivíduo 

e passou a ser visto como meio para consecução da justiça social, do bem comum, 

do bem-estar coletivo. (DI PIETRO, 2001, p. 69). [grifos nossos]. 

 

Di Pietro avança mais que Mello ao colocar como contrapostos os interesses 

individuais e os coletivos. Para ela, o individualismo, palavra carregada de sentido negativo, 

era o fundamento da primazia do homem como fim do Direito. Por sua vez, ideais de justiça 

social, bem-estar coletivo e bem comum constituiriam a superação de um modelo com base 

exclusivamente no homem. Isso ocorreu em um processo histórico recente e facilmente 

identificável, iniciado com a questão operária europeia, surgida após a segunda revolução 

industrial, no século XIX. A partir dela, em todo o mundo, observou-se progressivo aumento 

do poder estatal, sob o auspício de doutrinas tão contrapostas quanto a bolchevista, a fascista, 

a do Welfare State, do New Deal e a maoísta. O Direito andou a reboque de todas elas e não é 

difícil perceber sua relação com a ampliação dos “interesses públicos”, à custa, muitas vezes, 

dos individuais. Vale lembrar que, por trás de uma invocação de interesse público, 

escondiam-se muitas vezes interesses estatais. Prossigamos com as palavras de Di Pietro: 

 

Em nome do primado do interesse público, inúmeras transformações ocorreram: 

houve uma ampliação das atividades assumidas pelo Estado para atender às 

necessidades coletivas, com a consequente ampliação do próprio conceito de serviço 

público (idem). 

 

De fato, se compararmos o leque de serviços oferecidos pelos estados nacionais 

do século XIX e do século XX, constataremos sua dramática ampliação. Organizações 

privadas responsáveis por educação, saúde e assistência social sofreram, sobretudo em terras 

europeias, desmonte parcial durante o século XX. Seus serviços foram, com maior ou menor 

sucesso, migrados para a responsabilidade dos estados. No setor financeiro, a situação não foi 

diferente. Serviço público tornou-se um conceito cada vez mais amplificado, conforme 

constata a professora Di Pietro, juntamente com a invocação de interesses coletivos. Ela, no 

trecho que transcrevemos, sugere uma relação causal que propomos inverter. Segundo ela, o 

primado do interesse público ocasionou o aumento de funções estatais. Entretanto, a relação 

pode ser exatamente a inversa: o aumento da presença estatal na vida social acirrou a 

invocação dos interesses coletivos, o que sugeriria sua motivação mais profunda: atender a 

interesses estatais. 
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É o momento de retornar às duas alíneas que tomamos do pensamento de Celso 

Antônio de Mello, a respeito das características da ação do agente público. O serviço público, 

segundo ele, é função, ou seja, está a serviço de outrem. No caso, do interesse público, com 

todos os problemas relacionados a esse conceito jurídico indeterminado. A atividade laboral 

em organizações, sejam elas públicas ou privadas, é funcional, isto é, um indivíduo trabalha 

prestando um serviço para outro, esteja esse outro no interior da própria organização ou fora 

dela. Então, é correto enxergar seu trabalho como uma função. Entretanto, o trabalho humano 

tem dois sentidos, um objetivo e outro subjetivo e, sendo correto instrumentalizar como 

função o trabalho objetivamente, é um erro muito frequente instrumentalizar a dimensão 

subjetiva do trabalho. 

Do quê se trata isso? A intuição dos dois sentidos do trabalho humano é de João 

Paulo II, que a expôs em uma carta encíclica de 1981, comemorando os 90 anos da edição da 

Rerum Novarum, a famosa encíclica de Leão XIII (1891) que inaugurou toda uma corrente de 

pensamento antropológico e teológico da Igreja Católica, motivada por aquela questão 

operária do século XIX que já comentamos. Em sua encíclica, João Paulo II (1990) afirma 

que o trabalho humano é a chave essencial para o tratamento de toda a questão social. 

Segundo o papa polonês, o trabalho possui dois sentidos: um objetivo, ligado à técnica e 

apresentável sob inúmeras modalidades, tendo diversas manifestações ao longo da história; e 

outro subjetivo. Tomemos suas próprias palavras para tratar este sentido: 

 

É como pessoa, pois, que o homem é sujeito do trabalho. É como pessoa que ele 

trabalha e realiza diversas ações que fazem parte do processo do trabalho; estas, 

independente do seu conteúdo objetivo, devem servir todas para a realização da sua 

humanidade e para o cumprimento da vocação a ser pessoa, que lhe é própria em 

razão da sua mesma humanidade (JOÃO PAULO II, 1990, p. 22) [Grifo do autor]. 

 

Instrumentalizar o sentido subjetivo do trabalho é instrumentalizar o homem que o 

realiza. Este é uma pessoa, dotada de consciência, iniciativa e responsabilidade. Não é uma 

peça no mecanismo estatal. Enquanto é correto compreender a ação do agente público como 

um serviço para os demais cidadãos, é uma degradação pretender privá-lo de sua humanidade 

ao exercer seu ofício. Ao recordar a frase citada por Celso Antônio de Mello (“Na 

Administração Pública não há liberdade nem vontade pessoal”), compreendemos os bens que 

se pretende defender por meio dela, quais sejam, a isonomia de tratamento aos cidadãos e o 

cumprimento das leis, mas percebemos também nela um completo esquecimento em relação à 

humanidade daqueles que trabalham no serviço público. Se alguém levasse essa expressão às 
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suas últimas consequências, seria o fim da responsabilização do agente público, pois não há 

responsabilidade sem consciência e liberdade. 

Chegamos, então, à segunda alínea que destacamos anteriormente. Conceber a 

ação do agente público como vazia de espaço para a vontade pessoal não passa de um 

instrumento retórico para defender uma ideia. E que ideia é essa? A completa docilidade do 

Estado às leis, fundamento do Estado Democrático de Direito. Não nos opomos a este ideal, 

mas consideramos que ele tem sido defendido de maneira equivocada, e esse erro teórico tem 

trazido funestas consequências para a vida laboral dos funcionários públicos, que repetem 

religiosamente esses bordões, memorizando-os para as provas dos concursos públicos, e que 

continuam ouvindo-os repetidamente ao longo de sua carreira, a partir da boca de seus 

colegas, superiores e instâncias de controle. Chegam a acreditar neles. 

A discussão sobre o interesse público termina por resvalar na impessoalidade, 

conceito trazido ao Direito brasileiro pela Constituição Federal de 1988, porém já apresentado 

no modelo ideal de burocracia de Max Weber. Segue breve apresentação e discussão a seu 

respeito. 

 

O Problema da Impessoalidade 

 

Ao tratar a impessoalidade, Di Pietro expõe duas interpretações do conceito. A 

primeira é também observada em todos os demais doutrinadores e no modelo burocrático 

ideal de Max Weber, qual seja a isonomia de tratamento, sem levar em conta favoritismos. 

Não há o que se obstar a essa ideia. A segunda é: 

 

No segundo sentido, o princípio significa, segundo José Afonso da Silva, baseado na 

lição de Gordillo que “os atos e provimentos administrativos são imputáveis não ao 

funcionário que os pratica, mas ao órgão ou entidade administrativa da 

Administração Pública, de sorte que ele é o autor institucional do ato. Ele é apenas o 

órgão que formalmente manifesta a vontade estatal”. Acrescenta o autor que, em 

consequência, “as realizações governamentais não são do funcionário ou autoridade, 

mas da entidade pública em nome de quem as produzira” (DI PIETRO, 2001, p. 71). 

 

A citação que Di Pietro faz de Gordillo entra em contradição com a teoria do 

órgão, ou a teoria eclética, que entende a vontade do agente público como manifestação da 

“vontade estatal”. Ambas concordam ser um absurdo atribuir a uma entidade abstrata vontade 

própria. Apenas o indivíduo tem vontade. Assim, a relação causal apresentada por Di Pietro 

para fundamentar o segundo sentido da impessoalidade carece de fundamento lógico. Mas 
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tem uma motivação política muito concreta, que ela apresenta a seguir: “as realizações 

governamentais não são do funcionário ou autoridade...”. Trata-se de defender a sociedade da 

prática corrente de alguns governantes de atribuir a si o mérito de um trabalho que não é só 

seu, posto que qualquer obra ou realização da Administração é fruto do trabalho de uma 

grande equipe, esta sustentada pelos impostos de toda a comunidade. Então, à semelhança da 

crítica que fizemos às assertivas que tiram do funcionário público vontade pessoal, 

concordamos com o ideal defendido pela construção retórica dos eminentes doutrinadores 

administrativistas, mas rechaçamos seu argumento de que o agente público não é autor 

daquilo que faz. De modo diverso, ele é, verdadeiramente, autor de tudo aquilo que faz, e não 

um anônimo membro de uma organização. 

Há, portanto, duas interpretações correntes do conceito de impessoalidade na 

Administração Pública. A primeira, como vimos, deriva de um pensamento mesmo estranho 

ao Direito brasileiro, oriunda talvez do modelo weberiano de burocracia. A segunda padece de 

uma patologia lógica, mas é motivada pela legítima necessidade de defender a sociedade de 

indevidas promoções pessoais de agentes públicos, que usurpam para si o mérito de toda uma 

coletividade que colabora para a realização de uma obra. Então, a promoção pessoal dessas 

pessoas é indesejável, por furtar a merecida e legítima promoção pessoal de outras. Donde 

concluímos que há promoções pessoais legítimas e não legítimas. 

Entretanto, a lei não as diferencia. Não leva em conta a existência de justas e 

injustas promoções pessoais. A lei brasileira do processo administrativo (Lei n. 9.784/1999) 

proíbe o uso da administração para a promoção pessoal de seus agentes ou autoridades, em 

seu art. 2º. Por que há, então, uma promoção pessoal justa a ser defendida? O serviço público 

deve propiciar uma promoção daquele que o executa, pois a função subjetiva do trabalho é 

tornar mais humano aquele que o realiza (JOÃO PAULO  II, 1990). Acerca da promoção 

pessoal do indivíduo que trabalha, é oportuno recordar as advertências de João Paulo II, 

quando discutia a antinomia capital-trabalho: 

 

O trabalho, em certo sentido, é inseparável do capital e não tolera, sob nenhuma 

forma, aquela antinomia – quer dizer, a separação e contraposição relativamente aos 

meios de produção – que, resultando de premissas unicamente econômicas, tem 

pesado sobre a vida humana nos últimos séculos. Quando o homem trabalha, 

utilizando-se do conjunto dos meios de produção, deseja ao mesmo tempo: que os 

frutos desse trabalho sejam úteis para si e para outrem; e ainda, no mesmo 

processar-se do trabalho, poder figurar como corresponsável e co-artífice da 

atividade no “banco” de trabalho, junto ao qual se aplica (JOÃO PAULO II, 1990, 

p. 56). [grifos nossos] 
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Podemos vislumbrar o vazamento do segundo conceito de impessoalidade que 

tratamos na letra da lei do processo administrativo. Não somente nessa lei, promulgada 

recentemente, mas em toda a práxis administrativa brasileira. Constatamos também que, de 

maneira diversa à diferenciação que fizemos entre uma justa e uma injusta promoção pessoal, 

a lei simplesmente a veda, sem diferenciar seus matizes. Confunde-se, assim, impessoalidade 

com anonimato, que priva do sujeito sua aspiração de “figurar como corresponsável e 

coartífice” de seu trabalho como agente público. Nega-se ao sujeito uma justa promoção 

pessoal em sua atividade pública. A falta de distinção que faz essa lei é também refletida no 

pensamento corrente acerca da atuação do servidor público, manifestado em postura 

amplamente desconfiada dos controles interno, externo e judicial em relação aos atos 

administrativos de funcionários de todos os níveis. 

E o que tudo isso tem a ver com a autonomia do funcionário público? O desejo 

por autonomia aparece, em outros termos, nas constatações da Laborem Exercens: 

 

[...] é necessário frisar bem, desde já, que em geral o homem que trabalha deseja não 

só receber a remuneração devida por seu trabalho, mas deseja também que seja 

tomada em consideração, no mesmo processo de produção, a possibilidade de que 

ele, ao trabalhar, ainda que seja numa propriedade comum, esteja cônscio de 

trabalhar “por sua conta”. Esta consciência fica nele abafada, ao encontrar-se num 

sistema de centralização burocrática excessiva, na qual o trabalhador se vê, 

sobretudo, como peça duma engrenagem num grande mecanismo movido de cima; e 

ainda – por várias razões – mais como um simples instrumento de produção do que 

verdadeiro sujeito do trabalho, dotado de iniciativa própria (JOÃO PAULO II, 1990, 

p. 56s).
10

 

 

Nesse trecho, surge precisamente o conceito de autonomia técnica quando se fala 

da consciência que o trabalhador deve ter de trabalhar por sua conta. Segundo o autor, essa 

consciência é reprimida em sistemas burocráticos excessivamente centralizados, no qual as 

decisões vêm de cima, ou seja, onde a autonomia substantiva também não encontra espaço. 

Acrescenta ainda uma perturbadora causa do abafamento de sua autonomia técnica: uma 

autoimagem instrumentalizada. Quando o sujeito não se enxerga como tal, como pessoa 

consciente, livre e responsável, mas como mercadoria, instrumento, termina por abafar sua 

consciência no trabalhar cotidiano. 

 

                                                 
10

 Esclarecemos que, neste trecho, aparece a expressão “propriedade comum”, usada pelo autor em outros locais 

da carta para se referir a órgãos comunitários ou estatais destinados à atividade produtiva, em evidente referência 

às organizações dos estados de bem-estar social da Europa ocidental e das economias planificadas da Cortina de 

Ferro. Trata-se de conceito aplicável no domínio público-administrativo. 
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Problemas em Relação à Doutrina 

 

Conforme já mencionamos, um abismo separa a doutrina hegemônica de Direito 

Administrativo da realidade administrativa brasileira, especialmente no que tange à autonomia 

do servidor público em seus atos. Razões históricas podem explicar esse descolamento, pois, 

como vimos, a raiz francesa do Direito Administrativo brasileiro trouxe a seiva de suas 

idiossincrasias, especialmente nas circunstâncias da ordem instaurada após a Revolução 

Francesa nas nações continentais da Europa. 

A jurisprudência sobre a qual se faz o direito do dia a dia é balizada nos casos 

concretos, na Lei e na doutrina vigente, e esta última, como constatamos, está carregada de 

elementos que discordam da realidade administrativa e do conhecimento oriundo das teorias 

organizacionais. Configura-se um desacoplamento entre a realidade administrativa e as 

normas que a balizam, fato já constatado por alguns pesquisadores do Direito, mas que parece 

estar sendo ignorado pela maior parte dos envolvidos na Administração Pública. Segundo 

Koldo Echebarría (2008), a contradição entre legitimidade democrática e a ação autônoma de 

burocratas no Estado não foi aceita pela Lei, que escolheu ignorá-la ao invés de tratá-la 

adequadamente. Conforme veremos à frente, a doutrina do ato discricionário é insuficiente 

para resolver esse dilema, e a questão persiste. Ouçamos o conferencista espanhol: 

 

La burocracia no es legalmente un poder autónomo y responsable, sino una parte 

del ejecutivo sujeta a la responsabilidad general del gobierno. La explicación 

normativa es que el papel de la burocracia era concebido como puramente 

mecánico y subordinado a la ejecución de mandatos legales susceptibles de 

predeterminar el comportamiento de los funcionarios públicos. Con esta ficción, se 

pretendia obviar ela conflicto entre democracia y burocracia que emerge del 

carácter no representativo de esta última (ECHEBARRÍA, 2008, p. 29). 

 

Echebarría afirma ser “ficção” a teoria jurídica na qual cumpre ao funcionário 

público ser mero executor das políticas, em estrito cumprimento à Lei. Segundo ele, 

reconhecer a ação autônoma da burocracia implicaria admitir um problema de legitimação 

democrática de sua ação. Estaria exagerando? Haveria fundamento empírico para acusação 

tão comprometedora? Como será exposto na seção que apresenta as pesquisas de Michel 

Crozier, parece haver, efetivamente, base empírica para contestar a teoria jurídica que separa 

o formular e o executar atos administrativos. Apoiado em sua extensa investigação feita na 

Agência Parisiense de Contabilidade e em uma indústria estatal francesa pela metade do 

século XX, conclui que mesmo em sistemas rigidamente regulados em que, em tese, 

desapareceriam relações de poder que não fossem hierárquicas, surgem relações e jogos de 
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poder entre os funcionários, notavelmente nos pontos nos quais é maior a imprevisibilidade. 

Segundo Crozier, dentro da burocracia, o comportamento é limitado pelas normas de forma 

desigual entre os diversos grupos de funcionários e, ao contrário do que se poderia supor, essa 

desigualdade não está correlacionada à pirâmide hierárquica, mas sim em relação à 

imponderabilidade associada a cada atividade. Em outras palavras, aqueles que atuam em 

áreas sujeitas a imprevistos, por exemplo, tendem a deter mais poder sobre seus colegas cujo 

comportamento é mais regrado. A existência desse jogo de poder, mesmo que juridicamente 

ilegítimo, como importante força na atividade burocrática faz suscitar o problema 

democrático levantado por Echebarría: pessoal sem vinculação com os políticos eleitos exerce 

influência na máquina administrativa do governo. 

Esse problema tem ocupado há tempos acadêmicos norte-americanos e um caso 

emblemático pode ser útil para ilustrar a questão de como é colocado o problema da 

accountability em relação à atividade dos burocratas em repartições governamentais. Trata-se 

do caso da lei federal norte-americana sobre os “Pantanais de Nevada” (O'LEARY, 1994). 

Nele, quatro funcionários de níveis hierárquicos médio e baixo do Department of Interior 

(análogo a um Ministério do Interior, órgão federal norte-americano) e do Fish and Wildlife 

Service (órgão ambiental do estado de Nevada) atuaram decisivamente para mobilizar uma 

rede de atores da sociedade civil, de empresas e do próprio governo para aprovar, em 1990, 

uma lei federal que visava dar um basta no desastre ambiental em andamento nos pantanais de 

Nevada, atingidos por resíduos contaminados dos perímetros irrigados da região. Ocorre que 

tal lei foi aprovada contra a vontade dos dirigentes desses órgãos e contrariava sua prática 

administrativa até então. Em dado momento, os servidores desses órgãos chegaram a colocar 

suas próprias carreiras em risco, promovendo ações contrárias às estabelecidas 

hierarquicamente, mas de acordo com suas consciências, escandalizadas pela conivência legal 

com práticas abusivas contra um importante patrimônio ambiental do estado de Nevada. Qual 

foi o paradoxo levantado pela pesquisadora que estudou e relatou esse caso? De maneira 

simples é a “necessidade da accountability e do controle sobre nossas burocracias, ao mesmo 

tempo em que é preciso inovar”
11

 (O'LEARY, 1994, p. 461). Nem sempre essa inovação parte 

do alto da hierarquia pública, democraticamente legitimada, mas muitas vezes de sua base. 

Por outro lado, a ação dos quatro servidores em questão, a partir de determinado momento, 

saiu do controle legal, o que os transformou verdadeiramente em subversivos, ainda que 

agindo em nome do bem comum. Eis o paradoxo apresentado e eis a preocupação com o 

                                                 
11

 Tradução nossa. Do original: “there is a need for accountability and control in our public bureaucracies, 

while at the same time there is a need for innovation and change.” 
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controle da burocracia em terras norte-americanas, debate esse muito atual e lançado por um 

grupo de professores como desafio para a burocracia brasileira no século XXI: 

 

A diluição ou transposição da fronteira entre política e burocracia cria um novo 

desafio para a ordem democrática: como controlar os burocratas que também 

participam da tomada de decisões e das escolhas entre diferentes objetivos para as 

políticas públicas? Ou seja, como responsabilizá-los em termos políticos, já que 

também atuam politicamente e não burocraticamente? Em suma, como controlá-los 

além da lógica da legalidade e probidade de seus atos (ARANTES, LOUREIRO, et 

al., 2010, p. 112). 

 

O controle, segundo esses autores, precisa superar a dimensão legal para ser 

efetivo em uma realidade na qual a ação administrativa ocorre em esfera negligenciada pelas 

normas vigentes: o domínio dos burocratas que agem com autonomia, que fazem política de 

seu fazer administrativo. 

Em contrapartida, legítimos ideais de responsabilização dos governantes em um 

Estado Democrático de Direito podem entrar em choque com a falta de prestação de contas à 

população no caso de uma máquina estatal autônoma. 

Trata-se de grave lacuna da doutrina administrativista. Mesmo os autores que 

abordam as limitações do esquema positivista do Direito Administrativo mostram, em seus 

textos, uma preocupação com o cidadão, deixando de lado a figura do agente público. Ao 

discutir o princípio da legalidade, o professor José dos Santos Carvalho Filho (2005, p. 14) 

enfatiza seu efeito no que diz respeito aos direitos dos indivíduos, ou seja, naqueles que 

recebem os serviços do Estado. Não se refere àqueles que prestam esses serviços, como 

funcionários públicos. 

Em meio a esse embate político, jurídico e ideológico entre cidadãos e o Estado, 

uma parte desses mesmos cidadãos acaba por passar esquecida, uma parte cuja existência 

cotidiana é executar, como sua atividade profissional, seu ofício, a atividade do Estado: os 

funcionários públicos. 

Então, à primeira vista, os pressupostos e os ideais do Estado Democrático de 

Direito produzem alguns indesejáveis efeitos colaterais. Por um lado, pressupõem a ação da 

Administração como um sistema, um gigantesco mecanismo, no qual os homens que ali estão, 

pequenas bielas e engrenagens, agem como se não fossem pessoas. Estaria exagerado esse 

prognóstico? 

A autonomia pessoal é um dos pressupostos do Estado Democrático de Direito, 

conforme defendeu o cientista político Guillermo O’Donnell (1998) em texto que debate o 

alcance da democracia formal em estados com forte desigualdade social. Segundo ele: 
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A democracia não é somente um regime político (poliárquico), mas também um 

modo particular de relacionamento entre Estado e cidadãos e entre os próprios 

cidadãos, sob um princípio da lei que, além da cidadania política, preserva a 

cidadania civil e uma rede complexa de accountabilities” (O'DONNELL, 1998, p. 

52).  

 

A democracia estaria fortemente correlacionada à compreensão de que os 

cidadãos têm suas obrigações e direitos derivados de seu “pertencimento a uma comunidade 

política e de lhes ser atribuído certo grau de autonomia pessoal e, consequentemente, de 

responsabilidade por suas ações” (idem, p. 39). Para O’Donnell, autonomia e responsabilidade 

andam juntas e fundamentam a cidadania em um Estado Democrático de Direito. 

Por sua vez, a dependência do Estado Democrático de Direito em relação à 

burocracia não é ressaltada apenas por Guillermo O’Donnell. Esta é considerada como 

instituição central para o funcionamento efetivo do sistema democrático e para a soberania da 

Lei
12

 (ZUVANIC e IACOVIELLO, 2010). 

Evidentemente, em O’Donnell (1998), a autonomia de que se fala é aquela 

aplicada a todo cidadão, e ele não se debruça sobre a questão da autonomia funcional no seio 

da burocracia estatal; mas persiste a importância do achado que vincula as ideias de 

responsabilidade e autonomia a uma democracia em um estado sob o “império da lei”. 

                                                 
12

 Tradução nossa. Do original: “Accordingly, the bureaucracy is a central institution in the effective functioning 

of the democratic system and oversight of the rule of law.” 
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4. ESTADOS BUROCRÁTICOS E AUTONOMIA 

 

Neste capítulo, deixaremos de lado por um tempo a dimensão jurídica da 

autonomia dos servidores públicos para ingressar na disciplina sociológica. Ela tem muito a 

acrescentar à discussão, aduzindo elementos não considerados em reflexões simplesmente 

jurídicas. Cotejaremos Max Weber, o primeiro grande formulador de uma teoria da 

burocracia, e Michel Crozier, pesquisador de campo do fenômeno burocrático que foi capaz 

de erguer um abrangente esquema teórico sobre esse tipo de organização humana. 

Pretendemos apresentar a visão destes autores sobre a autonomia daqueles que trabalham em 

sistemas burocráticos, a realidade onipresente nos estados contemporâneos. 

 

Dominação Legal de Max Weber 

 

Em sua obra póstuma Economia e Sociedade, Max Weber (2012) coloca sua 

discussão mais detida a respeito da burocracia dentro do capítulo que descreve os tipos de 

dominação. Mais exatamente, posiciona o quadro administrativo burocrático como 

instrumento daquela por ele chamada “dominação legal”. Esse é, portanto, o diapasão 

interpretativo da teoria que o célebre economista e sociólogo construiu sobre a estrutura 

administrativa. Como veremos, há notáveis semelhanças entre os esquemas weberianos e 

legais já abordados, para a máquina administrativa, especialmente naquilo que diz respeito ao 

controle da administração. Essa constatação, juntamente com a importância basilar da 

sociologia de Weber nos estudos organizacionais no Brasil
13

, torna necessário considerar sua 

teoria. Seguiremos com uma análise dos aspectos da teoria burocrática de Weber, naquilo que 

ela tange a autonomia dos funcionários públicos. 

De início, é importante ter presente que, ao explanar sobre a dominação legal por 

meio de um quadro administrativo burocrático, Weber está descrevendo um “tipo ideal”, ou 

seja, uma construção teórica idealizada de um sistema que não existe historicamente em parte 

alguma. Sua utilidade é analítica. 

Para Weber, “administração” é o “cuidado racional de interesses previstos pelas 

ordens da associação” (cap. III, §3, p. 142). Como ele trata genericamente a burocracia 
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 Segundo Thiry-Cherques (2009), a presença de Weber em estudos organizacionais no Brasil deu-se em três 

vertentes: a) pela absorção dos processos analíticos da sociologia; b) na discussão do formalismo burocrático; e 

c) no estudo de sistemas de poder e sujeição. 
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pública e privada, podemos adequadamente substituir, em nosso contexto, “ordens da 

associação” por “lei”. O quadro administrativo é o instrumento ordinário, cotidiano, para 

exercer dominação (p. 144), pois “toda dominação de uma pluralidade de pessoas requer 

normalmente (não invariavelmente) um quadro de pessoas” (§1, p. 139). Não se deve 

interpretar negativamente a burocracia de Max Weber, como sendo um sistema maléfico. O 

autor não autoriza isso quando assevera que: 

 

A administração puramente burocrática [...] é, segundo toda a experiência, a forma 

mais racional de exercício de dominação, porque nela se alcança tecnicamente o 

máximo de rendimento em virtude de precisão, continuidade, disciplina, rigor e 

confiabilidade – isto é, calculabilidade tanto para o senhor quanto para os demais 

interessados –, intensibilidade e extensibilidade dos serviços, e aplicabilidade 

formalmente universal a todas as espécies de tarefas (WEBER, 2012, p. 145, §5). 

 

Então, para Weber, a burocracia é o melhor instrumento para proporcionar 

eficiência na administração e é também extremamente precisa e previsível, características 

estas muito importantes, ainda segundo ele, para o florescimento do capitalismo. Os Estados 

modernos ergueram-se juntamente com o sistema burocrático. Este funcionaria também 

esplendidamente como um mecanismo de prestação de contas para seus usuários, sejam eles 

os cidadãos, sejam eles os governantes. 

Surgem então elementos de convergência entre a razão de ser da burocracia, na 

sociologia de Max Weber e na doutrina vigente do Direito Administrativo brasileiro. Quando 

o sociólogo elenca as ideias vigentes na dominação legal, fala da constituição de regras 

abstratas e impessoais, bem como da obediência devida tão somente ao Direito (p. 142, §3). 

Tais ideias são justamente as que fundamentam o princípio da legalidade no Direito 

Administrativo, considerado o mais importante nessa disciplina jurídica. Por sua vez, a ideia 

da definição, e consequente controle, da competência de todo aquele que exaure determinação 

na burocracia, tão discutida no controle dos atos administrativos, também aparece na lista do 

sociólogo. Outras convergências poderiam ser elencadas, mas nos restringiremos a estas, por 

serem as mais importantes. 

Entrementes, surge a discussão de quem controla o quê na burocracia. Como 

vimos na discussão normativa, o objetivo do Direito Administrativo é controlar a 

Administração, sob a perspectiva do cidadão que deseja ser resguardado de eventuais abusos 

praticados por seus agentes. E quem controla a burocracia, segundo o Direito? Basicamente, 

os legisladores, por meio da edição de leis, e o chefe do Poder Executivo, também por meio 

de edição das “leis menores” que lhe compete lavrar. Como, no Estado Democrático, tais 
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agentes são eleitos plebiscitariamente, em tese o controle é indiretamente realizado pelo 

próprio povo. Contudo, a resposta de Weber é outra: 

 

Mas a questão é sempre: quem é que domina o aparelho burocrático existente. E 

essa dominação sempre só é possível de modo muito limitado ao não profissional: 

na maioria das vezes, o conselheiro titular experiente está, ao longo do tempo, em 

condição superior à do ministro leigo (WEBER, 2012, p. 146, §5). [Grifo do autor] 

 

O primeiro objeto de dominação é coincidente, tanto na visão de Max Weber 

quanto na doutrina vigente do Direito Administrativo: o próprio quadro burocrático. O 

próprio fazer administrativo precisa ser controlado, tanto por quem o domina 

hierarquicamente, quanto por quem é seu cliente. Mas a perspectiva weberiana coloca a 

burocracia como instrumento de dominação. Não faria sentido criar uma estrutura para 

dominar a si mesma. Então, quem seria o objeto do controle burocrático? A “pluralidade de 

pessoas” (p. 139, §1), a própria nação, quando estamos falando de burocracia estatal. A 

resposta dada pelo sociólogo avança um pouco mais, afirmando que o “controle da máquina” 

geralmente é exercido por pessoas que compreendem muito bem seu funcionamento, do ponto 

de vista técnico, sendo menos comum o controle por leigos. Indica, assim, a dificuldade 

vivida pelos representantes eleitos democraticamente, geralmente leigos, para controlar o 

aparato burocrático. 

Após traçar esse contexto geral, passemos para o tratamento que ele faz do 

funcionário público “ideal”. Quando trata do quadro burocrático, descreve algumas 

características desse funcionário: 

 

O conjunto do quadro administrativo se compõe, no tipo mais puro, de funcionários 

individuais (monocracia, em oposição à “colegialidade”, da qual falaremos mais 

tarde), os quais: 

1. são pessoalmente livres; obedecem somente às obrigações objetivas de seu cargo; 

[...] 

10. estão submetidos a um sistema rigoroso e homogêneo de disciplina e controle do 

serviço (WEBER, 2012, p. 144, §4). 

 

O primeiro item da lista de características típicas do funcionário público invoca 

sua liberdade pessoal, enquanto o último (décimo) invoca um rigoroso cerceamento a essa 

liberdade. De que liberdade fala Weber? De obedecer somente às obrigações objetivas de seu 

cargo. Subentende-se daí que ele está livre de obedecer a outras obrigações. E quais seriam 

essas outras obrigações das quais ele está livre? Um pouco mais à frente, Weber esclarece ao 

indicar que a distinção entre a burocracia moderna da patrimonial consiste justamente na 

presença, nesta, de funcionários não livres, ou seja, nomeados. Tais funcionários devem 



37 

 

lealdade e favores àqueles que os designaram para estar onde estão, o que cerceia sua 

liberdade de ação. Então, a liberdade, segundo o sociólogo, está apoiada na nomeação dos 

funcionários e no estrito dever de obedecer tão somente ao direito. 

Encontramos uma estreita consonância entre essa liberdade do tipo ideal 

weberiano e o índice de mérito usado em abrangente estudo comparativo entre o aparato 

burocrático estatal de 18 países da América Latina. Tal pesquisa foi comissionada pelo Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID) e está consolidada em relatório elaborado sob a 

coordenação de Koldo Echebarría (VÁRIOS, 2006). Segundo essa pesquisa, o chamado 

índice de mérito avalia o grau em que as garantias de profissionalismo estão presentes no 

serviço público, bem como o grau de proteção efetiva desse serviço frente à arbitrariedade, à 

politização e à busca por rendas
14

 (idem, p. 575). Tal índice leva em consideração as 

condições de recrutamento, admissão, promoção e demissão de servidores públicos, bem 

como da prática de reajustes salariais. No comparativo entre os países da América Latina 

investigados, o serviço público federal brasileiro atingiu o melhor escore: 17,4 pontos em 

escala que vai até 20, superando largamente a média observada, inferior a oito pontos. Esse 

índice seria usado por Echebarría (2008) como uma maneira de mensurar a “autonomia” da 

burocracia em um país
15

. Um paralelo com a concepção clássica weberiana para a “liberdade 

pessoal” do burocrata. 

Qual é a finalidade de tal liberdade pessoal para Weber? Qual o interesse em se 

garantir essa liberdade aos funcionários? Pelo que se depreende da exposição do sociólogo, 

trata-se do interesse em tratamento isonômico a ser dado pela burocracia aos diferentes 

cidadãos que dela requerem serviços, por meio do que ele denomina “impessoalidade 

formalista”: 

 

[...] sine ira et studio, sem ódio e paixão, e, portanto, sem “amor” e “entusiasmo”, 

sob a pressão de simples conceitos de dever, sem considerações pessoais, de modo 

formalmente igual para cada qual, isto é, cada qual dos interessados que 

efetivamente se encontram em situação igual – é assim que o funcionário ideal 

exerce seu cargo (WEBER, 2012, p. 147, §5). 

 

                                                 
14

 Tradução nossa. Do original: “El índice de mérito evalúa el nivel de las garantias de profesionalidad en el 

funcionamiento del SC [servicio civil], y el grado de protección efectiva frente a la arbitrariedad, la politización 

y la búsqueda de rentas”. 
15

 “El grado de autonomia de la burocracia puede medirse a través del índice de mérito (véase el gráfico 4), que 

evalúa el grado em que existen garantias efectivas de la profesionalidad em el servicio civil y grado de 

protección efectiva de los funcionários frente a la arbitrariedad, la politización y la búsqueda de rentas” 

(ECHEBARRÍA, 2008, p. 32). 
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Tal modo de executar suas tarefas evitaria a arbitrariedade em sua execução.  

Já exploramos, sob olhar jurídico, o problema associado a essa impessoalidade formalista 

citada por Weber. Por hora, consideremos que essa impessoalidade tem elementos de uma 

liberdade negativa em relação ao cumprimento de suas obrigações, ou seja, liberdade obtida 

por meio da restrição a elementos que poderiam cercear o funcionário. Ainda não se 

vislumbra nenhuma autonomia para ele nessa visão. 

Propomos que interpretar essa liberdade pessoal na forma de uma liberdade 

positiva não contradiz o tipo ideal de burocracia weberiana e abre espaço para autonomia do 

burocrata. No que consiste essa liberdade positiva? Em garantir a liberdade do sujeito por 

meio de afrouxamentos de amarras. O funcionário não é simplesmente livre apenas 

obedecendo a suas obrigações objetivas. Mais: ele é livre para cumprir suas obrigações. Em 

outras palavras, garante-se ao funcionário liberdade suficiente para que ele seja capaz de por a 

termo suas obrigações. Então, seu dever de cumprir seu ofício torna-se dever-direito, o que 

traz importantes mudanças para todas as relações de subordinação na Administração. Em 

primeiro lugar, é aberta uma praça para o exercício de sua autonomia técnica, ou seja, seu 

controle de como fazer sua tarefa. Contudo, isso não é o mais importante. Surge também o 

compromisso de se dar ao funcionário meios necessários e razoáveis para a consecução de 

suas tarefas. Retirar dos funcionários os meios necessários para isso seria retirar deles 

justamente a liberdade pessoal indicada no tipo ideal de Max Weber. Discutiremos isso de 

forma mais abrangente mais à frente neste trabalho. 

Essa liberdade positiva entraria em conflito com outras características do esquema 

ideal de burocracia? Como já citado, os funcionários estão submetidos a um sistema de 

disciplina e controle do serviço. Em que medida esses sistemas, necessários para o adequado 

controle da máquina burocrática, cerceiam a liberdade dos funcionários? Até que ponto 

poderia avançar sua liberdade para não ferir indevidamente esses sistemas? Não há respostas 

simples a essas questões e, como vimos no capítulo anterior, trata-se justamente de um dos 

grandes assuntos pesquisados na academia norte-americana. 

Antes de passar adiante, vale também lembrar que Weber não abordou no tipo de 

dominação legal a limitação da lei para disciplinar toda a vida administrativa, o que, no 

campo do Direito, fez florescer a doutrina dos atos administrativos discricionários. Limitou-se 

a indicar que os estatutos são genéricos e que a aplicação dos casos concretos é feita por meio 

judicial (p. 142, §3). 
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O Fenômeno Burocrático de Michel Crozier 

 

A maior virtude da obra de Michel Crozier (1981) foi descrever os mecanismos 

do que ele chama de “fenômeno burocrático”, com base em uma revisão do estado da questão 

na década de 1960, em abrangente pesquisa de campo e posterior construção teórica. A obra 

que consolidou as reflexões e os achados do sociólogo francês no clássico modelo de análise 

estratégica também fornece muitos elementos para a investigação da existência e do alcance 

da autonomia do funcionário no seio das organizações burocráticas. 

Para Crozier, “fenômeno burocrático” consiste na tentação que todas as 

organizações sofrem em maior ou menor grau de escapar da realidade (CROZIER, 1981, p. 

272). Contra ele o sociólogo insurge-se revoltado, considerando-o um “legado paralisante do 

passado”. O diálogo teórico que estabelece com o tipo ideal weberiano, formulado 50 anos 

antes, à luz dos desenvolvimentos da Teoria das Organizações até a época do lançamento da 

análise estratégica, lança luzes sobre o problema da autonomia a partir de nova posição. 

Essa posição é adquirida, notadamente, após estudos feitos em duas organizações 

estatais francesas durante a primeira metade do séc. XX. Uma é a agência parisiense de 

contabilidade, outra, uma indústria manufatureira monopolista. As constatações iniciais 

revelaram, em ambos os casos, a existência de extenso regramento da atividade humana que, 

ressaltando a impessoalidade das normas e a rigidez dos comportamentos, resultou, na prática, 

em um enfraquecimento da cadeia de comando hierárquica. Isso teria permitido “preservar a 

independência pessoal de cada subordinado ante seus superiores, mas ao mesmo tempo, tem 

acarretado novas frustrações, na medida em que não há qualquer meio de resolver os 

problemas imediatos” (idem, p. 158). Essa conclusão provisória confirma a previsão do 

modelo ideal de Weber, apresentando adicionalmente seu efeito colateral, qual seja a 

incapacidade de se resolver problemas imediatos, estes relacionados ao próprio fazer laboral, 

à própria autonomia instrumental, por assim dizer. Então, surge um paradoxo quando se 

constata que, por um lado, o estrito cumprimento da lei salvaguarda a liberdade do 

funcionário e, por outro, esse mesmo estrito cumprimento termina por prejudicar sua 

capacidade, ou sua liberdade, para cumprir sua tarefa. 

Quando Crozier refere-se à impessoalidade na burocracia, une na mesma palavra 

dois sentidos da impessoalidade. O primeiro é referido ao cidadão que recebe o serviço 

prestado pela burocracia, que não seria discriminado no trato de seus interesses. Este sentido é 

o que está contido no tipo ideal de Weber e na doutrina de Direito Administrativo que 
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apreciamos. Por sua vez, o segundo sentido é uma impessoalidade referida às relações 

internas da burocracia, como foi sintetizado na sentença que transcrevemos: 

 

Com efeito, uma das razões mais profundas do desenvolvimento de um sistema de 

organização burocrática [...] é o desejo de eliminar as relações de poder e de 

dependência, a vontade de administrar as coisas em lugar de governar os homens. O 

ideal da burocracia é um mundo no qual todos os participantes estejam ligados 

através de regras impessoais e não por ordens arbitrárias ou influências pessoais 

(idem, p. 153). 

 

A pesquisa relatada por Crozier na obra que estamos a citar mostra justamente as 

disfunções geradas por essa visão da organização burocrática, qual seja a visão de um sistema 

que faça prescindir as relações humanas, substituindo-as por normas jurídicas 

preestabelecidas. A constatação é de que, mesmo em organizações altamente normatizadas, 

emergem relações sociais no seio e nas lacunas das normas. O desejo de eliminar as relações 

de poder e de dependência realmente é observado nas organizações públicas, e seria mesmo 

exaltado publicamente. Entretanto, ele, enquanto disciplina algumas relações, sempre deixará 

outras fora de seu escopo. Como Crozier mostrou magistralmente, será justamente esse campo 

fora de escopo o território de poder a ser explorado pelos próprios burocratas ou pelas 

autoridades. Como Herbert Simon pontuou: “nenhuma organização formal funcionará sem 

uma organização informal que a complemente” (SIMON, 1979, p. 156). 

O ideal burocrático em que os participantes estariam ligados por meio de regras 

impessoais é, conjecturamos, forjado em um contexto de opressão do indivíduo que – ciente 

de sua incapacidade de controlar sua atividade ou seus frutos, em outras palavras, ciente de 

sua falta de autonomia – retrai-se e usa as normas para proteger-se dos outros. 
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5. PROFISSÕES E AUTONOMIA 

 

Após o voo teórico sobre terras jurídicas e sociológicas, aportaremos, neste 

capítulo, em dois estudos de campo e um teórico que abordaram a temática da autonomia no 

trabalho em organizações. O objetivo é iluminar as constatações teóricas com mais evidência 

empírica, especificamente na atuação de médicos e engenheiros. Observaremos como se 

articulam as dimensões da autonomia na vida de profissionais atuando no serviço público e 

em empresas privadas. 

Como falaremos do trabalho de médicos e engenheiros, vale a pena aduzir 

inicialmente elementos da teoria das “burocracias profissionais”, segundo os achados de 

Henry Mintzberg, ilustre professor da Universidade McGill, em Montreal, Canadá. Segundo o 

professor, burocracias profissionais são “estruturas de desempenho criadas para aperfeiçoar 

determinados programas em ambientes estáveis” (MINTZBERG, 2006, p. 319). Baseiam-se 

na padronização de habilidades para sua adequada coordenação, “contratando especialistas 

devidamente treinados para o núcleo operacional” (ibidem, p. 312). Difere-se muito da 

burocracia em “estilo máquina”, esta produzindo os próprios padrões por meio dos gerentes 

de linha situados em sua estrutura, enquanto a burocracia profissional tem muitos de seus 

padrões originados “fora da estrutura, nas associações autogeridas às quais seus profissionais 

pertencem juntamente com os colegas de outras instituições” (ibidem, p. 313). No caso do 

Brasil, são os conselhos federais profissionais, seja de medicina, de enfermagem, de 

engenharia, de contabilidade, entre tantos outros. 

 No texto consultado, Mintzberg não faz referência explícita ao conceito de 

profissão usado na Sociologia, mas à interpretação por ele dada ao assunto sugere 

convergência. Com efeito, na Sociologia do Trabalho, profissões diferem-se das simples 

ocupações laborais, na medida em que obtiveram reconhecimento de seu status e sua função, 

a ponto de poder formar associações e controlar as condições de acesso a elas. As profissões 

liberais tendem a ser credenciadas e reguladas no tocante a certos padrões de desempenho e 

ética, o que as torna mais autônomas e independentes do que outras profissões (JOHNSON, 

1997, p. 183). 

E como Mintzberg aborda a autonomia dos profissionais nessas “organizações 

profissionais”? Como veremos, o tratamento que ele dá à autonomia sugere interpretação 
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ampla, ou seja, tanto a autonomia substantiva quanto a operacional. Segundo Mintzberg, as 

organizações profissionais estão comumente configuradas em universidades, hospitais gerais, 

agências de serviço social e empresas de engenharia. No setor público, há, portanto, diversas 

organizações que podem ser enquadradas nesse esquema. Nelas, dá-se ao profissional “um 

controle considerável sobre seu próprio trabalho” (ibidem, p. 312). A padronização, mesmo 

que existente, não é capaz de açambarcar a complexidade do trabalho especializado dos 

profissionais. Por causa disso, “enquanto a burocracia estilo máquina se baseia em uma 

autoridade de natureza hierárquica – o poder do cargo – a burocracia profissional enfatiza a 

autoridade de natureza profissional – o poder da especialização” (ibidem, p. 313). Isso confere 

destaque e importância ao núcleo operacional dessas organizações, maior que em 

organizações de outras naturezas. Como sua estrutura termina por ser fortemente 

descentralizada, “os profissionais não apenas controlam seu próprio trabalho como também 

obtêm controle coletivo sobre as decisões administrativas que os afetam – decisões, por 

exemplo, de contratar colegas, de promovê-los e de distribuir recursos” (ibidem, p. 313). 

Como já mostrado, controlar o próprio trabalho é um dos aspectos da autonomia operacional, 

enquanto o controle das decisões administrativas está mais ligado à autonomia substantiva, 

uma convergência no pensamento de Mintzberg em relação aos conceitos já abordados para 

autonomia. 

O professor canadense chama a atenção para duas formas de se minar a autonomia 

profissional nessas organizações: 

 

Se forem altamente regulamentadas ou automatizadas, as aptidões dos profissionais 

podem ser passíveis de racionalização, em outras palavras, ser divididas em passos 

simples, altamente programados, que destruiriam a base da autonomia profissional e, 

dessa forma, conduziriam a estrutura para a forma de máquina. E, se forem 

altamente complicados, os sistemas técnicos reduzem a autonomia dos profissionais 

ao forçá-los a trabalhar em equipes multidisciplinares (MINTZBERG, 2006, p. 315). 

 

Destaca-se, nessa passagem, o entendimento de Mintzberg de que a autonomia 

está vinculada à pessoa, e não à categoria profissional ou à organização. De fato, a 

racionalização das tarefas tende a minar a autonomia da intervenção individual no processo, 

enquanto o trabalho em equipe é visto pelo autor como um elemento que cerceia a autonomia 

individual. Não se fala em autonomia do grupo. 

Entretanto, Mintzberg alerta-nos para o fato de que a autonomia não é dada de 

maneira uniforme para todas as pessoas que trabalham nas organizações profissionais. Se a 

gestão para os profissionais é mais democrática, para o corpo de apoio mantém-se 
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hierárquica: “o que surge frequentemente na organização profissional são hierarquias 

administrativas paralelas e separadas, uma para os profissionais – democrática e de baixo para 

cima –, outra para a equipe de apoio – estilo máquina e de cima para baixo” (MINTZBERG, 

2006, p. 314). 

Contudo, nem todas as organizações da Administração Pública podem ser 

caracterizadas como organizações profissionais. Talvez sistemas de saúde, de ensino e 

tribunais possam ser enxergados assim, mas eles não constituem sequer a maior parte da 

estrutura da Administração. 

Prosseguiremos com um estudo feito sobre uma categoria na qual os funcionários 

públicos são conhecidos por trabalhar, em grande medida, sozinhos: os clínicos gerais 

atuantes no sistema de saúde britânico. É de se pressupor que haja alto grau de autonomia em 

seu trabalho, ou ao menos um forte apelo por ela. A discussão de Winthereik, van der Ploeg e 

Berg (2007) é uma boa porta de entrada para a discussão crítica do controle hierárquico, 

sempre sob a perspectiva da autonomia do agente público. Ao investigar o uso de sistemas 

informatizados para apoio e auditoria do trabalho de clínicos gerais do Reino Unido, eles 

passam em revista a algumas vertentes interpretativas da literatura a respeito do controle, que 

eles designam pela expressão “auditoria” (audit). Uma dessas correntes trata as ferramentas 

de controle como “desumanizantes” e “veiculadoras de uma forma opressiva de gestão” 

(WINTHEREIK, VAN DER PLOEG e BERG, 2007, p. 11). O contexto dessas constatações é 

o do New Public Management, na própria terra onde foi gestado. Os casos citados dão conta 

de situações nas quais o controle era exercido por si próprio, sem se ocupar com a qualidade 

do resultado do trabalho sujeito a escrutínio, ou ainda em situações nas quais o controle foi 

concebido sem levar em conta a natureza do trabalho controlado. Segunda corrente 

interpretativa indicada por Winthereik e seus colegas apresenta o controle e seu trabalho 

prévio de classificação e padronização das tarefas como algo que “transforma o trabalho 

cotidiano das organizações de tal forma que passa a ser visto como algo produtivo por quem o 

realiza” (idem, p. 12). Aqui, os casos citados revelam situações em hospitais nas quais a 

padronização e a mensuração dos serviços abriu oportunidade para críticas e sugestões, além 

de proporcionar proteção à “jurisdição” da profissão de médico e autonomia clínica para os 

enfermeiros. Em suma, a literatura aponta aspectos positivos e negativos relacionados ao 

controle hierárquico sobre os profissionais de saúde no Reino Unido. 

Em uma síntese da literatura, Winthereik e seus colegas concluem que a primeira 

corrente de autores por eles citados afirma que os mecanismos de “controle externo” (external 

accountability) provocam nos sujeitos um desvio de atenção em relação a seu trabalho, 



44 

 

enquanto a outra corrente de autores citados  afirma que as solicitações desse controle pode se 

tornar ocasião para aprendizagem profissional e organizacional (ibidem, p. 13). A 

investigação levada a cabo por Winthereik e seus colegas constataria comportamento 

aparentemente contraditório dos clínicos gerais em relação às ferramentas de controle do 

trabalho de diagnóstico e acompanhamento de pacientes. Segundo esses autores, ao usarem-se 

sistemas de classificação padronizados para o diagnóstico de doenças ou outras ferramentas 

de auditoria em suas consultas, os clínicos gerais internalizam o “olhar externo” pousado 

sobre eles, em parte imaginário, mas que os estimula, como em uma competição, a dar o 

melhor de si para fazer os registros da forma mais completa e precisa
16

 (ibidem, p. 14). 

Concretamente, no caso do uso de sistemas de padronização informatizados para diagnóstico 

e acompanhamento de pacientes, os pesquisadores constataram, ao mesmo tempo, desconforto 

em relação a crescente vigilância sobre seu trabalho e gosto por uma espécie de competição 

que se estabelecia por causa dele (ibidem). Poucos clínicos gerais manifestaram-se contra as 

ferramentas em absoluto. Sua maior preocupação em relação à produção de informações 

quantitativas era sua má interpretação, fora do contexto clínico. Demonstraram ter medo de 

que os relatórios padronizados fossem lidos e interpretados por gente de fora da área. Os 

clínicos entrevistados relataram também desconforto em relação à ausência de informações 

tácitas, tão importantes no acompanhamento clínico, nos sistemas informáticos, e na 

consequente falta de quantificação desse trabalho, por assim dizer, artesanal e silencioso dos 

clínicos gerais, que não produz indicadores (ibidem, p. 19). 

Por outro lado, esses mesmos clínicos gerais demonstraram apreço por algumas 

funcionalidades do sistema informático, notadamente aquelas que lhes pareciam úteis para seu 

trabalho,
17

 como checklists de apoio para prescrição rotineira de exames e medicamentos. De 

maneira geral, os aspectos considerados positivos pelos profissionais aos sistemas de 

padronização e controle estão ligados, por um lado, a uma competição por mostrar os 

melhores resultados, esta associada a uma percepção de “produtividade” em áreas nas quais 

ela não é evidente; e, por outro, às possibilidades de apoio que essas ferramentas podem dar a 

seu trabalho. Por sua vez, os aspectos negativos envolvem o temor em ter informações 

interpretadas fora de contexto e a ausência de consideração a práticas e conhecimentos tácitos 

na militância do clínico geral. 

                                                 
16

 Tradução nossa. Do original: “The internalization of the outside gaze on their work makes GPs feel part of a 

competition that is partly imaginary but that stimulates them to do their best, that is, make registrations as 

precise and complete as they can.” 
17

 “GPs must send in a number of audit reports on a number of disease areas, but besides that, they use it for the 

purposes that they find useful.” 
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O trabalho de Winthereik e seus colegas (2007) não explicita o conceito de 

autonomia que usa em sua investigação, o que torna necessário recorrer a textos auxiliares 

para interpretá-lo. Uma das fontes citadas pelos autores (HARISSON, 2004) dá-nos definição 

bastante detalhada do que seria a autonomia clínica do médico: 

 

Concepts of medical professionalism emphasize clinical autonomy, the idea that a 

fully qualified physician should possess control over diagnosis and treatment, 

including what tests and examinations to order, what drugs and procedures to 

prescribe, to whom to refer, control over evaluation of care, including the 

appropriateness of the care for particular patients, and control over the nature and 

volume of medical tasks (HARISSON, 2004, p. 51). 

 

Esse conceito envolve os métodos de investigação e tratamento, incluindo a 

escolha dos recursos envolvidos. Nele, destaca-se a palavra “controle”, que subordina a 

execução de seu serviço e, ao fim, a própria natureza e o volume das tarefas executadas pelo 

médico. Está vinculado à pessoa do médico (fully qualified phisician) e não à organização em 

que trabalha ou à classe médica. Também não faz referência à administração hospitalar ou do 

sistema de saúde. Também não fala em escolher qual trabalho desempenhar. Em síntese, trata-

se de controlar seu trabalho e, adicionalmente, controlar a natureza e o volume de seu 

trabalho. Tudo nos leva a crer que será essa a autonomia investigada por Winthereik e seus 

colegas (2007) e sua tese principal é a de que o uso dado pelos clínicos gerais estudados às 

ferramentas de padronização e auditoria terminam por abrir novo espaço para sua autonomia 

profissional
18

 (WINTHEREIK, VAN DER PLOEG e BERG, 2007, p. 8). Então, segundo esse 

estudo, ferramentas de controle e transparência, em si mesmas, não fazem óbice à 

autonomia clínica dos médicos estudados, aqui compreendida como sendo o controle detido 

pelo sujeito sobre seu trabalho e sobre a natureza e volume de seu trabalho. 

Prosseguiremos com um estudo realizado sobre uma categoria profissional que, 

diferentemente dos clínicos gerais, tende a trabalhar mais em grupos ou subordinada a 

estruturas organizacionais: a categoria dos engenheiros. Em uma pesquisa apresentada quase 

20 anos antes da anterior, Meiksins e Watson (1989) investigaram a presença da autonomia 

em organizações de engenheiros e sua relação com a satisfação profissional. Conforme 

relatado pelos autores, a relação de autonomia com a satisfação profissional foi muito tênue, 

mas os achados em relação à natureza da autonomia foram esclarecedores. Descobriram que 

os engenheiros investigados possuíam, de fato, considerável grau de autonomia em seu 

trabalho, mas que esta estava distribuída assimetricamente entre seus componentes, já 
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 “It argues that GPs’ different uses of an EPR and their engagement in the new accountability practices carve 

out a new space for professional autonomy”. 
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indicados por nós no capítulo que trata da autonomia. Foi pequena a autonomia para definir 

prazos de execução das tarefas e nos registro de sua assiduidade e pontualidade (MEIKSINS e 

WATSON, 1989, p. 571), porém foi quase onipresente a autonomia para decidir como era 

realizado o trabalho, mesmo que o acesso aos recursos necessários não fosse tão autônomo, 

sendo necessária permissão. Constatou-se, então, que os engenheiros não estavam livres de 

restrições organizacionais. 

De fato, a dimensão do como fazer da autonomia é considerada a mais importante 

por aqueles profissionais (ibidem, p. 577). Dimensões mais substantivas da autonomia não 

foram tão valorizadas nessa pesquisa. Vale a pena escutar um trecho da discussão final desse 

estudo: 

 

It may be that engineers are able to define the constraints they experience as 

“legitimate”. Although they found some variations, both Peter Whalley (1986) and 

Robert Zussman (1985) found that engineers accept the necessity for some degree of 

managerial authority as long as management is seen as facilitative and coordinating 

rather than coercitive. This may explain our sample’s willingness to accept 

constraints not directly affecting their expertise, for example, constraints on time or 

project assignments (MEIKSINS e WATSON, 1989, p. 577). 

 

Como constatado, os profissionais pesquisados dão valor diferente aos diferentes 

componentes de sua autonomia profissional, considerando mais importante aquela 

diretamente relacionada a seu know how e relativizando-se aquela autonomia de escolher qual 

tarefa desempenhar, ou mesmo de se definirem os prazos associados a elas. Aproxima-se 

bastante do conceito de autonomia usado pelos médicos, embora haja, nos engenheiros, um 

acentuado reconhecimento de que o acesso aos recursos necessários é limitado em alguma 

medida pela organização, aspecto não abordado na pesquisa com os médicos. Afasta-se dele 

na medida em que considera legítima a subordinação organizacional, com sua consequente 

definição de prazos e tarefas. Meiksins e Watson (1989) advertem-nos que a aplicação direta 

de seus achados em relação aos engenheiros para outras profissões depende de investigações 

adicionais (p. 578), citando autores da literatura que indicam certa especificidade da profissão 

de engenheiro em relação a outras. 
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6. PERSONALIDADE E AUTONOMIA 

 

Antes de juntar os retalhos em uma síntese conclusiva, este capítulo procurará 

derivar a autonomia do conceito de pessoa. Para isso, partiremos do paradoxo autonomia-

participação, mostrando, então, tratarem-se ambos de propriedades da personalidade humana. 

Explicitar uma visão, ou algumas visões, do homem será então necessário. Mesmo que 

brevemente, precisaremos fazer notas de uma antropologia, mostrando perspectivas 

contraditórias a respeito do que é o homem ao longo da história do pensamento. Sem 

pretender resolver a questão, insolúvel, aliás, apoiar-nos-emos na solução delineada por 

Jacques Maritain para defender o valor da autonomia como realização social da pessoa, 

realização essa não de um indivíduo envolto em uma casca de noz, mas de alguém que se 

relaciona com os outros em sua vida comunitária, profissional e familiar. Em seguida, a 

questão do trabalho é iluminada por uma perspectiva antropológico-teológica, com base no 

pensamento católico do século XX a respeito do trabalho humano. 

Se a síntese que o professor Dante Moreira Leite (1969) fez do pensamento de 

Erich Fromm estiver correta, participação e autonomia formam um binômio de antípodas no 

espírito dos homens que trabalham. E, por consequência, também naqueles que militam no 

serviço público. Fromm coloca participação e autonomia como forças divergentes, que atuam 

em campos opostos. Para ele, a autonomia está ligada à liberdade, enquanto a participação 

consiste em uma integração com forças superiores. Uma traz solidão, enquanto a outra, 

integração. Naturalmente, trata-se de uma abordagem psicológica, pois Erich Fromm e Dante 

Moreira Leite foram psicólogos. Entretanto, observamos uma instigante convergência dessa 

concepção de participação com algumas análises de Michel Crozier, estas no domínio da 

Teoria das Organizações. Para este, os funcionários têm atitudes ambíguas em relação à sua 

participação na gestão da organização. Por um lado, seguem uma “inclinação natural que os 

conduz a controlar, tanto quanto possível, seu próprio ambiente: gostariam [de] participar” 

(CROZIER, 1981, p. 298). Por outro, temem que a participação termine por fazê-los perder 

sua autonomia, pois passariam a sofrer cobranças e controles de seus pares.  

O curioso é que, como veremos mais adiante, participar da gestão da organização 

possibilita justamente um grau de autonomia que é substantivo, ou seja, ultrapassa uma 

autonomia meramente técnica, esta vinculada ao cumprimento de suas tarefas. Portanto, à 

primeira vista, essas duas dimensões da autonomia estariam em conflito. Contudo, a 
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resistência a ampliar-se a participação pode não ser oriunda exatamente da expectativa de 

ampliar a liberdade para influenciar os destinos da organização, mas, de modo diverso, pode 

estar associada à responsabilidade que vem junto com ela: “[As] mais recentes pesquisas 

mostram que os membros de uma organização nem sempre se mostram entusiasmados quando 

são convidados a participar em seu funcionamento” (CROZIER, 1981, p. 297) [grifos 

nossos]. Conjecturamos então que, se pudessem, os funcionários abraçariam a participação na 

gestão da organização sem receber as correspondentes contrapartidas de cobrança por parte de 

seus colegas; uma participação informal, portanto. 

Então, a participação, aqui compreendida como sendo um tomar parte nas 

decisões de gestão da organização, acompanhada de adequada responsabilização por essas 

decisões, pode ser vista subjetivamente como ameaça à autonomia técnica do funcionário 

público. Decisões de gestão comprometeriam o servidor, por conta de sua responsabilização 

diante dos demais. Esclarecer o sentido de responsabilização nos auxiliará a esclarecer o 

dilema vivido. Para o dicionarista de filosofia, responsabilidade é: 

 

Possibilidade de prever os efeitos do próprio comportamento e de corrigi-lo com 

base em tal previsão. Difere de imputabilidade [...] O termo responsabilidade e seu 

conceito são recentes: aparecem pela primeira vez em inglês e em francês em 1787 

[...] O primeiro significado do termo foi político, em expressões como “governo 

responsável” ou “responsabilidade de governo”, indicativas do caráter do governo 

constitucional que age sob controle dos cidadãos e em função desse controle. Em 

filosofia, o termo foi usado nas controvérsias sobre a liberdade [...] Portanto, o 

conceito de responsabilidade inscreve-se em determinado conceito de liberdade 

(ABBAGNANO, 2000, p. 855). 

 

É muito oportuna a observação de Abbagnano a respeito da origem da palavra 

“responsabilidade”. Trata-se de conceito político, adjetivando governos que podiam ser, em 

contraposição aos sistemas monárquicos anteriores, controlados por instâncias da sociedade. 

Sua vinculação com a liberdade é estreita, como atestam as discussões filosóficas. Entretanto, 

responsabilidade não é liberdade, mas sua disciplina. A responsabilização é instrumento de 

controle, de heteronomia. Daí que entre em contraposição com a autonomia, esta, aliás, 

sempre relativizada no âmbito social. Então, participação responsável, política, contrapõe-se 

à autonomia absoluta, mas não entra em contradição com a autonomia política, aqui 

compreendida como sendo a têmpera da liberdade absoluta, que a torna compatível com uma 

vida em cooperação com os demais. 

Mas teria sido a essa participação que Erich Fromm se referiu? Parece-nos que 

não, na medida em que ele se refere a fenômenos psicológicos, como o sadismo, o 

masoquismo e o conformismo na descrição de sua teoria. A participação, nesse sentido, é 



49 

 

muito mais vinculada a uma percepção, a uma consciência de integração, que se opõe ao 

isolamento. Autonomia e participação surgem, então, como aspirações humanas 

complementares, ou seja, tanto uma quanto a outra são subjetivamente necessárias, ainda que 

não possam estar simultaneamente presentes em uma mesma situação. Seriam como as 

necessidades de exercitar-se e de descansar o corpo, ambas importantes, mas nunca 

simultâneas. Este entendimento é apoiado enfaticamente pelas pesquisas de Marilynn Brewer 

(2000) que a levaram a estabelecer sua teoria psicológica da distinção ideal (theory of optimal 

distinctiveness), usada para dar conta das motivações que levam os indivíduos a identificar-se 

com grupos. Segundo esse esquema teórico, “a identificação social é derivada da oposição de 

duas motivações universais: a necessidade de inclusão e assimilação, por um lado, e a 

necessidade de diferenciação, por outro”
19

 (BREWER e SILVER, 2000, p. 154). 

Então, todo esforço por investigar a questão da autonomia pessoal no seio de uma 

organização, ao menos aqueles que, como nosso caso, tratem a autonomia como uma 

necessidade subjetiva, deve ter presente que a força motriz da autonomia é complementada 

por outra, oriunda do mesmo espírito humano, e responsável pela dimensão gregária do 

homem. É de se esperar que cada pessoa apresente um balanço próprio dessas forças, e 

também esperamos que esse equilíbrio seja dinâmico e oscile com o passar da história 

pessoal. 

Essa problematização que estamos a apresentar poderia oportunamente trazer à 

tona uma pergunta basilar: afinal, quem trabalha nas organizações públicas? O que é o 

homem que ocupa as repartições, que enche de palavras as folhas de papel e as faz ir e vir? A 

resposta é óbvia apenas superficialmente. Nesse ponto, a advertência de Williamson (2010, p. 

462) faz todo o sentido: qual a concepção da natureza humana que estamos a pressupor na 

construção de nosso modelo científico, em nossa abordagem metodológica? Porque esse 

pressuposto a respeito do que é o homem sempre influenciará nossa visão, mesmo que não 

nos demos conta disso. Então, é melhor torná-la explícita, esclarecê-la. 

A erudita resenha histórica que Battista Mondin (2005) faz a respeito do homem 

organiza seus fenômenos sob os sugestivos títulos Homo somaticus, Homo vivens, Homo 

sapiens, Homo volens, Homo loquens, Homo socialis, entre outros. Essas designações 

concentram fenômenos como a corporeidade, a vida, o conhecer, a vontade ou a sociabilidade. 

O conjunto da análise nem de longe esgota o assunto do que seja o Homem, como o autor 
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 Tradução nossa. Do original: “The theory postulates that social identification is derived from the opposing of 

two universal human motives – the need for inclusion and assimilation on one hand and the need for 

differenciation on the other.” 
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deixa claro desde o início do trabalho. Assim, sem negligenciar as múltiplas manifestações do 

ser humano, parece-nos ser a questão da autonomia mais afeita aos fenômenos de 

sociabilidade do homem. Foi essa a pista deixada pelo binômio autonomia-participação. 

Mondin apresenta-nos o homem como ser essencialmente sociável (ibidem, p. 

160), mas a questão nunca foi pacífica. Desde a Antiguidade Clássica, apresentam-se os 

pontos de vista contraditórios de Platão e Aristóteles, este trazendo o conhecido conceito do 

“animal político”, e aquele considerando a sociabilidade como fenômeno contingente do 

homem espiritual que caiu na terra. Mais tarde, após a revolução do pensamento cristão, Santo 

Agostinho fez a célebre construção teórica da civitas dei e da civitas terrena, “duas 

encarnações opostas da sociabilidade, uma devida ao pecado (o estado) e a outra à graça (a 

Igreja)” (ibidem, p. 163). São Tomás de Aquino, séculos depois, retomaria a vertente 

aristotélica, ao tomar a sociabilidade como algo inerente ao homem, e considerar a sociedade 

política como derivada diretamente das exigências naturais da pessoa humana. Essa ideia seria 

novamente contrariada pelo pensamento moderno de Hobbes, Locke, Rousseau, entre outros, 

que coincidiam em declarar que a sociabilidade é fenômeno secundário, derivado (ibidem, p. 

165). Com efeito, eles distinguiram o estado natural da humanidade e o estado civil. “Para a 

Modernidade, na prática, o homem vive em sociedade, pois é impelido a isso pela necessidade 

e pelo medo, mas não por essa condição derivar de sua natureza sociável” (BRUNI e 

ZAMAGNI, 2010, p. 56). A teoria política de Maquiavel é com base em um pessimismo 

antropológico radical, e a visão de Thomas Hobbes não é muito diferente: este, tendo 

contemplado em sua vida a catástrofe das guerras religiosas, adotou como solução para evitar 

a guerra de todos contra todos “renunciar à relação interpessoal, delegando a mediação 

intersubjetiva ao Estado-Leviatã” (ibidem, p. 61). Temos aqui um prenúncio teórico daquela 

impessoalidade da máquina burocrática estatal. 

O pensamento político moderno terminava por ser individualista, afirmando 

prioridade absoluta do indivíduo sobre a sociedade, o que subordinaria o estado ao serviço da 

pessoa humana. Como anota Mondin (2005, p. 165), essa tese deu frutos com a Declaração 

dos Direitos do Homem e na Revolução Francesa. Vale a pena lembrar que este foi também o 

ambiente ideológico que gestou o pensamento jurídico administrativista francês. Como já 

anotamos, tal doutrina sempre tendeu a garantir direitos individuais contra a ação estatal. 

Talvez a reação mais influente contra essa corrente individualista tenha sido o 

pensamento de Karl Marx. Ele fez o equilíbrio entre o indivíduo e a sociedade pender 

fortemente em direção à segunda. “Fora da sociedade, o indivíduo não pode nem existir nem 
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ser concebido. Portanto, a sociabilidade não apenas constitui um dos traços naturais do 

homem, mas é o primeiro e mais fundamental de todos” (MONDIN, 2005, p. 166). 

Os pensadores apresentados nesta brevíssima resenha da questão da sociabilidade 

humana são, todos eles, dotados de um gênio muito superior ao autor destas linhas. Por isso 

mesmo não nos cumpre contradizê-los, mas, em vez disso, conciliar pontos de vistas que se 

apresentam de forma tão antagônica, mas que poderiam ser, no fundo, diversas manifestações 

da mesma realidade da pessoa humana. Também parece ser essa a abordagem de Jacques 

Maritain, conforme lecionou Mondin. O filósofo francês: 

 

[...] estudou a dimensão social do homem à luz dos conceitos de indivíduo e de 

pessoa. Como indivíduo, o homem tende a fechar-se sobre si mesmo para defender 

aquele grau de ser que lhe pertence. [...] De maneira oposta, como pessoa o homem 

é ‘centro, de certa maneira, inexaurível de bondade e de ação, capaz de doar e de 

doar-se, – e capaz de receber, não somente este ou aquele dom feito por outra 

pessoa, mas outro si mesmo como um dom, outro si mesmo como doador’. [...] Pedir 

diálogo onde as almas se comuniquem realmente é essencial à personalidade’ 

(MONDIN, 2005, p. 169). 

 

Segundo Maritain, há uma tendência contemporânea de se confundirem os 

sentidos de “indivíduo” e “pessoa”. O sentido comumente associado à palavra “personalismo” 

é de individualismo, fechamento e egoísmo: justamente aquela acepção tão criticada por Marx 

e seus seguidores. De modo diverso, Maritain nos alerta que, como pessoa, o homem abre-se à 

sociabilidade. Essa perspectiva acerca do homem, à qual nos inclinamos, rechaça uma visão 

de autonomia no serviço público como uma espécie de individualismo  

 

[...] elevado à décima potência, no qual o agente usa o cargo para estabelecer-se, ou 

a seu grupo particular, como uma espécie de ‘enclave’ suprassocial todo-poderoso. 

Uma autonomia assim entendida seria de fato absolutamente incongruente com um 

verdadeiro personalismo. Não seria verdadeiramente uma autonomia de um agente 

público em um Estado Democrático de Direito”.
20

  

 

Conclui o professor Battista Mondin acerca do homem: 

 

Portanto, a pessoa é constituída por quatro elementos principais: autonomia quanto 

ao ser, autoconsciência, comunicação e autotranscendência. Assim, podemos definir 

a pessoa como indivíduo dotado de autonomia quanto ao ser, de 

autoconsciência, de comunicação e de autotranscendência (MONDIN, 2005, p. 

303). [Destaque no original] 

 

Esse ponto de vista, a nosso ver, resolve satisfatoriamente o paradoxo autonomia-

participação, na medida em que derivam ambos os fenômenos da personalidade humana. 
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 Agradecemos a inspiradora contribuição do amigo Paulo Vasconcelos Jacobina nestas linhas. 
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Também se apresenta como eficaz antídoto para qualquer acirramento da autonomia que 

venha a prejudicar a dimensão da relacionalidade. Vale recordar o exemplo das funcionárias 

da agência parisiense de contabilidade, segundo nos relatou Michel Crozier, que percebiam 

muita autonomia no desempenho de sua função, mas sentiam-se solitárias e infelizes. 

Assumir essa visão do homem que trabalha nas organizações públicas – um 

homem que é indivíduo, mas que também é pessoa – acarreta consequências importantes no 

tratamento que se dá à questão do trabalho, de seu controle e disciplina. É oportuno avançar 

um pouco para esclarecer quais seriam essas consequências. Para tal, consideramos muito 

esclarecedora uma perspectiva antropológica e teológica do trabalho do homem. 

As convulsões sociais vividas nos países europeus no século XIX, a maior parte 

delas originada em relações de trabalho abusivas, ocasionaram o surgimento de toda espécie 

de doutrina a respeito das relações humanas, como o surgimento da sociologia e da 

antropologia como disciplinas científicas, além de outras doutrinas políticas, como o 

marxismo. A primeira resposta importante do pensamento católico a essas questões foi dada 

por Leão XIII em sua encíclica Rerum Novarum (1891), que inaugurou a chamada “questão 

social” na Igreja. Estava iniciada uma fecunda era de diálogo entre Roma e as questões da 

vida humana no século, constituindo-se um robusto corpo doutrinário que viria a ser 

conhecido como “Doutrina Social” da Igreja Católica. Tal assunto foi extensamente discutido 

na década de 1960 pelos padres conciliares que, reunidos no Concílio Ecumênico Vaticano II, 

lavraram alguns documentos que tratam, entre outros assuntos, da relação entre o homem e 

seu trabalho. A reflexão eclesial a respeito desse assunto transcende a esfera religiosa e 

apresenta-se para um judicioso tratamento na investigação científica das relações humanas no 

trabalho, o que faremos a seguir. 

A centralidade do homem em toda a dimensão da vida coletiva é o fundamento de 

toda discussão a respeito do trabalho, conforme está anotado na Constituição Pastoral 

Gaudium et Spes, promulgada em 1965, que trata da relação entre a Igreja e o Mundo de Hoje 

(CONCÍLIO ECUMÊNICO VATICANO II, 1997c, n. 63): “Também na vida econômica e 

social se devem respeitar e promover a dignidade e vocação da pessoa humana e o bem de 

toda a sociedade. Com efeito, o homem é o protagonista, o centro e o fim de toda a vida 

econômico-social”. Então, começamos a estabelecer o liame que ligará a dignidade humana a 

sua atividade laboral. O trabalho faz parte da vida do homem, e essas são dimensões que não 

podem estar dissociadas, mas unidas na biografia de cada pessoa. Com efeito, “sempre o 

homem procurou, com o seu trabalho e engenho, desenvolver mais a própria vida” (ibidem, n. 

33). 
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A atividade humana, do mesmo modo que procede do homem, assim para ele se 

ordena. De fato, quando age, o homem não transforma apenas as coisas e a 

sociedade, mas realiza-se a si mesmo. Aprende muitas coisas, desenvolve as 

próprias faculdades, sai de si e eleva-se sobre si mesmo. Este desenvolvimento, bem 

compreendido, vale mais do que os bens externos que se possam conseguir. O 

homem vale mais por aquilo que é do que por aquilo que possui (ibidem, n. 35). 

 

No trecho citado, afirma-se a subordinação da atividade humana ao 

desenvolvimento do homem, a sua realização, a seu elevamento “sobre si mesmo”. Um 

inesperado revérbero dessa constatação é encontrado na obra do professor Herbert Simon, 

quando fala do papel que as organizações têm de elevar a racionalidade humana a patamares 

que não poderiam ser alcançados individualmente, conforme já citamos. Como isso é feito? 

São diversos os mecanismos. Entre eles, a organização, por meio de seus objetivos 

institucionais, promove a formação dos próprios objetivos pessoais de cada funcionário que 

nela milita. Então, seu trabalho individual passa a ser enxergado como parte do esforço 

coletivo para consecução dos fins organizacionais. Esse fenômeno não ocorre apenas com os 

objetivos, mas também com a própria maneira de agir do sujeito. O ethos organizacional, 

conforme percebido pela pessoa que nela trabalha, tende a modificar seu comportamento, 

conforme achados de Camilleri e Van Der Heijden (2007) em pesquisa a respeito do 

comprometimento organizacional, desempenho e motivação no setor público de Malta.
21

 

O trecho citado da Gaudium et Spes também destaca que a própria atividade 

laboral promove a transformação do homem e é um dos instrumentos para seu 

desenvolvimento. Anota o Concílio: 

 

Daí nasce para cada um o dever de trabalhar, e também o direito ao trabalho; à 

sociedade cabe, por sua parte, ajudar em quanto possa, segundo as circunstâncias 

vigentes, os cidadãos para que possam encontrar oportunidade de trabalho suficiente 

(CONCÍLIO ECUMÊNICO VATICANO II, 1997c, n. 67). 

 

Tal postulado deve ser visto dentro do contexto do desemprego que ameaçava os 

povos europeus por ocasião da reflexão conciliar. Também era muito presente a lembrança da 

realidade dos trabalhos mal remunerados e das jornadas excessivas nas indústrias. Contudo, o 

alcance da reflexão ultrapassa a mera natureza do trabalho como subsistência, conforme o 
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 “The results show that the employee perception of the organization that measures how well the organization is 

managed has the greatest impact on Organizational Commitment, Public Sector Motivation, and performance. 

The implications of the findings, therefore, suggest that organizations that are perceived by their employees to 

be customer focused, have a bias for action, encourage autonomy and entrepreneurship, empower their 

employees, and are flexible in the application of rules and regulations are more likely to have higher OC leading 

to a higher level of PSM and performance (informal)” (CAMILLERI e VAN DER HEIJDEN, 2007, p. 260). 
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próprio documento nos autoriza: “Proporcione-se, além disso, aos trabalhadores a 

possibilidade de desenvolver, na execução do próprio trabalho, as suas qualidades e 

personalidade” (CONCÍLIO ECUMÊNICO VATICANO II, 1997c, n. 67). O trabalho deve 

ser ocasião para desenvolvimento da pessoa e de suas habilidades, ultrapassando a necessária, 

mas insuficiente, natureza de subsistência. Trata-se de um “direito” do trabalhador, ou seja, 

algo a ser defendido. 

O contexto desse discurso está centrado no trabalho no setor econômico, mas não 

seria também aplicável aos trabalhadores da esfera do governo? Certamente que sim, pois 

todas essas atividades são trabalho humano. Embora “servidor” público, este não é “servo” ou 

mesmo “escravo” do cidadão ou dos dirigentes de sua organização. Ele está em posição de 

igualdade em relação a seus semelhantes, e a natureza específica do serviço público não 

poderia ser ocasião para vilipendiar a dignidade de quem o pratica. Não há duas classes de 

cidadãos no Estado Democrático de Direito. 

Qual a relação da autonomia com a dignidade sobre a qual discorremos? A 

autonomia deriva da pessoa e de sua dignidade e, como vimos, esta é igualmente válida em 

qualquer relação de trabalho, seja no âmbito privado, seja no da Administração Pública. Em 

um artigo sobre a questão do trabalho, em um mundo em que o capitalismo submeteu-se ao 

financeiro, à luz da doutrina católica, a professora Simona Beretta (2010) adverte que a visão 

do homem, quando distorcida, impede a formulação de boas teorias científicas.
22

 

 

Grande parte da cultura econômica hoje “difundida” (aquilo que alguns chamariam 

de pop-Economics) continua a utilizar modelos de pensamento em que os atores são 

“agentes representativos” anônimos e intercambiáveis: consumidores, cidadãos, 

trabalhadores. Isso, evidentemente, é irrealista: não permite captar o “motor” do 

dinamismo econômico e social – a decisão livre de agir e interagir na realidade, 

transformando-a a partir de dentro. Em suma, o trabalho humano (BERETTA, 2010, 

p. 449). 

 

Segundo Beretta, enxergar o homem como um “ator” que representa papéis 

intercambiáveis e desvinculados de sua pessoa não permite identificar a fonte da ação 

econômica, fundada na pessoa, única, indissociável de sua vida e de seu trabalho. O trabalho 

humano não é mercadoria, tampouco fator de produção anônimo e intercambiável. 

Infelizmente, parece ser esta a visão hegemônica do trabalho hoje. Tal visão, oriunda da 
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 Essa é a advertência de Williamson que citamos anteriormente e que agora transcrevemos no original, em sua 

conferência por ocasião da láurea do Nobel de Economia de 2009: “Nothing is more fundamental in setting our 

research agenda and informing our research methods than our view of the nature of the human beings whose 

behavior we are studying” (WILLIAMSON, 2010, p. 462). 
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vitória ideológica de uma perspectiva economicista em todo o mundo ocidental, vazou 

também para a Administração Pública. 

Essa é a “síndrome comportamentalista” definida por Alberto Guerreiro-Ramos 

(1981) como sendo a ofuscação do senso pessoal de critérios adequados à conduta humana. 

Um fenômeno não adstrito à Administração Pública: 

 

[As sociedades industriais contemporâneas] constituem a culminação de uma 

experiência histórica, a esta altura já velha de três séculos, que tenta criar um tipo 

nunca visto de vida humana associada, ordenada e sancionada pelos processos auto-

reguladores do mercado [...] No entanto, através de todo esse experimento, o 

indivíduo ilusoriamente ganhou melhora material em sua vida e pagou por ela com a 

perda do senso pessoal de auto-orientação (GUERREIRO-RAMOS, 1981, p. 52). 

[grifos nossos] 

 

O professor Thiry-Cherques (2009) faz uma análise da condição do trabalho 

contemporâneo à luz da obra de Max Weber e de sua interpretação do espírito capitalista. 

Nele, conceitua responsabilidade com toda a clareza: “A responsabilidade deriva da 

consciência sobre a necessidade da escolha entre valores últimos e da própria possibilidade de 

escolha entre meios alternativos para os fins perseguidos, consideradas suas consequências” 

(THIRY-CHERQUES, 2009, p. 910). Ao contrário da visão otimista do Concílio Vaticano II, 

o professor assevera que, segundo Weber, “o trabalho burguês não oferece condições para a 

realização de uma vocação; apenas os meios necessários para viver. Permite a sobrevivência, 

mas não dá o sentido da vida” (idem). Note-se que a ética conciliar do trabalho está 

completamente ausente do esquema de Weber que classifica as motivações para o trabalho 

(ibidem, p. 911). Ao tratar da racionalização, segundo a discussão weberiana, Thiry-Cherques 

mostra que o sociólogo alemão: 

 

[...] reconheceu na racionalização o avanço do processo civilizatório, mas também as 

sementes da perda da individualidade e da liberdade identitária. [...] 

A racionalização formal-instrumental do Estado, da economia, das organizações e 

das decisões privadas, vai desembocar no “espírito coagulado” do capitalismo 

monetarizado, na “jaula de ferro” da vida juridificada em que estamos contidos [...] 

Significa a submissão da individualidade às regras legais e burocráticas. Uma lógica 

centrada nos meios, não nos fins (THIRY-CHERQUES, 2009, p. 902s). 

 

A constatação que nos traz o professor Thiry-Cherques foi antecipada por Max 

Weber. Esta parecia propensa a desenvolver um conjunto de disfunções tão bem descritas por 

Michel Crozier, disfunções estas que massacravam os burocratas como pessoas, tomando-os 

simplesmente como indivíduos, possivelmente sob uma visão pessimista do homem. Essa 

visão, a nosso ver, reducionista da pessoa humana, termina por fazer proliferarem 

regulamentos e controles para prevenir ações indevidas dos funcionários e que acabam por 
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tolher importante parcela de liberdade e autonomia destes. É importante ter presente, contudo, 

que, quando Max Weber se referia à “jaula de ferro” (stahlhartes Gehäuse), a crítica não se 

dirigia apenas à burocracia, mas a todo o moderno sistema capitalista.
23

 

Responsabilidade, liberdade, autonomia e dignidade humana são dimensões que 

sempre devem estar presentes no trabalho. Trabalho sem elas é trabalho que degrada o 

trabalhador. Em sua obra que trata da construção de uma cultura de cuidado com a segurança 

e medicina do trabalho nas organizações, a professora Carmen Migueles (2006) lembra-nos da 

estreita ligação entre responsabilidade e autonomia: 

 

A questão pode ser colocada em termos éticos: a responsabilidade pela vida dos 

colegas é de cada empregado da empresa. Esta responsabilidade não pode ser 

transferida para sistemas formais, para a “empresa”, para a “companhia”, ou para o 

“departamento do SMS”, pois somente seres humanos concretos são capazes de 

ações éticas. O comportamento moral é uma ação, não uma abstração... não há ética 

sem sujeito, não há ética sem autonomia e não há ética sem envolvimento individual 

e renúncia à ação hedônica pura e simples e ao distanciamento (MIGUELES, 2006, 

p. 57). 

 

Brennan e Hamlin (1995) empreenderam interessante discussão teórica nessa 

seara, explorando e problematizando a alegação de que organizações que tomam para si a 

“virtude” (economize on virtue), ou seja, transformam em regulamentos e rotinas 

organizativas os comportamentos virtuosos, poderiam vir a solapar as virtudes de seus 

funcionários. Com efeito, tomar os trabalhadores como engrenagens, peças, em um 

mecanismo preciso e previsível, tal qual o modelo ideal de burocracia de Weber, em que os 

burocratas trabalham sem envolvimento pessoal, sem emoções e em que todas as relações são 

reduzidas à dimensão jurídica, é degradar esses mesmos homens. O homem molda a própria 

moralidade, a própria visão que tem de si, à luz da lei e da cultura vigente, a ela se adaptando 

e mesmo reproduzindo. Assim, os efeitos deletérios desse “fenômeno burocrático” são 

amplificados por condutas omissas e descompromissadas por parte dos próprios servidores 

públicos, convertidos em vítimas e autores dos malefícios da cultura vigente. Toda reforma 

burocrática precisa levar em conta essa disfunção. Migueles (2006) anota: 

 

O estudo do impacto da burocracia nas culturas organizacionais precisa ter esse 

conteúdo libertador, de colocar o ser humano acima das suas construções, para que a 

flexibilidade possa ser realmente atingida, para que as regras possam ser 

constantemente atualizadas, para que os procedimentos sejam aprimorados, a partir 
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 Richard Swedberg (2005, p. 132) recorda-nos que essa famosa metáfora de Max Weber tem como pano de 

fundo o pensamento puritano de seu autor, em perspectiva bíblica (foi, aliás, apresentada em A ética protestante 

e o espírito do capitalismo), e critica a dura ordem capitalista na qual os homens foram obrigados a trabalhar 

dura e metodicamente. 
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da ação de um ser humano pensante, capaz de transformar seus valores éticos sobre 

SMS em realizações concretas (MIGUELES, 2006, p. 86). 

 

Contra ideologias reducionistas a respeito do homem, presentes mesmo na 

Administração Pública, ergue-se a defesa de sua integralidade como pessoa e a consequente 

defesa de sua autonomia e sociabilidade na atividade profissional. Não se trata de insurgir a 

burocracia contra o arcabouço legal, em derrubar o domínio da lei, mas em dar o justo espaço 

para ação livre e responsável daqueles que militam nas fileiras do serviço público. Em dar 

autonomia para alimentar a participação: 

 

Portanto, quando falamos de empoderamento em relação à burocracia, não estamos 

falando da ampliação de uma certa democracia opinativa dentro da empresa, mas da 

construção de mecanismos de participação capazes de transformar a rotina 

burocrática, sujeitando-a aos objetivos da empresa e dos funcionários. Empoderar, 

nesse sentido, é dar capacidade de transformação ao nível da atividade humana 

concreta (MIGUELES, 2006, p. 86). 

 

O homem, com seu trabalho, transforma-se a si mesmo e ao mundo que o cerca. 

Se não puder promover transformação com seu trabalho, de que ele valerá? 
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7. TRANSVERSALIDADES: UMA DISCUSSÃO 

 

Seria, realmente, importante a autonomia para o servidor público, em sentido 

geral? Segundo Meiksins e Watson (1989), ao citar a literatura de pesquisa sociológica sobre 

autonomia e sua relação com as diversas profissões, apesar de todo o dissenso à época 

encontrado no meio acadêmico, a importância da autonomia era opinião comum. Acreditava-

se que sua ausência ocasionaria reações negativas da parte dos profissionais (MEIKSINS e 

WATSON, 1989, p. 563). Na pesquisa de campo desses autores, feita entre engenheiros de 

uma cidade nos subúrbios de Rochester, no estado de Nova Iorque, no ano de 1986, dois 

terços dos que responderam (69%) consideravam “muito importante” gerenciar o próprio 

trabalho (ibidem, p. 572). Essa evidência empírica encorajou-nos a prosseguir em uma 

investigação um tanto nova, pelo menos na área de Administração Pública no Brasil. A 

literatura especializada é pouca, sendo quase inexistentes relatos de pesquisas nas listas de 

revistas de Administração brasileiras. A opção foi, por um lado, abraçar a literatura 

internacional e, por outro, abrir o leque de disciplinas consultadas, o que provou ser uma 

iniciativa muito fecunda. 

É chegado o momento de uma síntese analítica das fontes citadas e analisadas 

neste trabalho. A autonomia foi abordada, em primeiro lugar, em seu conceito operacional, a 

partir da didática intuição de Lotte Bailyn, que fez surgir as duas dimensões discutidas ao 

longo de todo o texto: autonomia técnica, qual seja, a capacidade do sujeito que trabalha em 

controlar a execução de uma dada tarefa; e a autonomia substantiva, esta sendo a capacidade 

de o trabalhador controlar a própria natureza de seu trabalho, bem como os objetivos a serem 

perseguidos. A partir daí, prosseguimos em uma abordagem da visão jurídica vigente no 

Brasil que se tem da ação dos servidores públicos. Buscamos evidenciar problemas na 

doutrina em relação ao assunto. Em seguida, abordamos a questão sob a visão da sociologia 

das organizações, na visão de Max Weber e Michel Crozier, passando por constatações 

empíricas de pesquisas realizadas nas atividades de médicos, engenheiros e em “burocracias 

profissionais”. Evidenciamos o binômio participação-autonomia como dimensões derivadas 

da personalidade do homem, para concluir a investigação mostrando que a autonomia está 

ligada à dignidade daquele homem que trabalha. 

Falando de dignidade humana, o próprio desenvolvimento do Direito Público 

internacional a tratou como valor a ser perseguido, conforme Carol Harlow (2006) anotou nas 
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atas de uma conferência internacional de Direito Público em 1959, na esteira da proclamação 

da solene Declaração Universal dos Direitos Humanos pela Assembleia Geral da ONU em 

1948. Observamos nuança muito importante: enquanto esta Declaração fala de “pessoa”, não 

havendo, em seu texto, menção a “cidadão”, os textos doutrinários de direito por nós 

consultados fazem menção constante a conceitos como “cidadão” ou “cidadania” como 

sujeitos que motivam os valores das normas e tradições do Direito Administrativo. Sabemos 

que a cidadania é uma instância da pessoa, e não sua inteireza. A pessoa não se esgota em 

seus direitos políticos, ainda que eles existam para garantir sua realização como pessoa. 

Sabemos ainda que nem todas as pessoas gozam de cidadania plena. Alguns sequer são 

cidadãos, de modo especial os que vivem em terras estrangeiras. Qual a importância disso 

para o assunto de que tratamos? Ao tratar a cidadania como valor a ser defendido em um 

Estado Democrático de Direito, corre-se o risco de desconsiderar a inteireza da pessoa 

humana, autônoma e sociável, que não se esgota na dimensão cidadã. Apontando a burocracia 

estatal como mecanismo para atender aos cidadãos, corre-se o risco de esquecer que, nela, 

trabalham cidadãos ou, mais que isso, pessoas. Esse silêncio nas obras doutrinárias do Direito 

Administrativo brasileiro é indício desse esquecimento, obliteração esta que dá margem a uma 

instrumentalização ideológica do servidor público, manifestada em aforismos tão repetidos 

quanto vazios de verdade. Tomamos nota da célebre frase – “na Administração Pública, não 

há liberdade nem vontade pessoal” – repetida como uma síntese da subordinação do Estado à 

Lei. Confunde-se a objetividade do trabalho no serviço público com o sentido subjetivo desse 

trabalho, exercido por uma pessoa livre, consciente, responsável e autônoma. 

Sobre a autonomia pessoal, observamos, tanto por vieses jurídicos quanto 

sociológicos e pelas teorias das organizações, que ela existe, é um fato na Administração 

Pública, seja revestida de legalidade, sob o abrigo das teorias do ato discricionário ou na 

potência de interpretar conceitos legais imprecisos, ou ainda na realização de atos necessários, 

porém não previstos em lei, seja também em um jogo de poder montado nas lacunas 

normativas, ou mesmo em uma atividade subversiva, contrária à vontade hierárquica, mas que 

se manifesta em atitude cidadã. Dessa forma, a autonomia dos agentes públicos impõe-se 

como uma realidade a ser apreciada também na esfera jurídica. Os burocratas que decidem a 

oportunidade e a conveniência de uma ação, que interpretam os objetivos a serem perseguidos 

na formulação e na implementação de uma política ou um programa, que elaboram uma ação 

de capacitação não prevista, mas necessária para os funcionários de sua repartição, que 

ampliam ou restringem sua esfera de atuação, aproveitando brechas legais, que fazem aprovar 

leis no Congresso Nacional, todos eles exercem mais que mera autonomia técnica, mas 
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também autonomia substantiva, aquela que os faz protagonistas da definição do escopo e dos 

objetivos de sua atuação profissional. 

Temos agora elementos para responder afirmativamente à pergunta se haveria 

assimetria na distribuição de autonomia entre os diversos servidores públicos. O próprio 

sistema normativo é a fonte primeira dessa diversa distribuição de liberdades. Onde a lei, aqui 

entendida não só como a lei ordinária, mas incluindo também todos os regulamentos e os 

costumes administrativos, é diáfana, expressando com clareza, precisão e detalhes a ação dos 

agentes públicos, certas dimensões da autonomia ficam reprimidas. Diversamente, onde a lei 

for obscura, seja por meio da expressão de objetivos indeterminados, seja por ser mais 

genérica ou por deixar margem de discricionariedade aos agentes, estará ampliando os 

espaços para o exercício da autonomia destes. Por consequência, a lei confere diversos graus 

de autonomia aos membros dos diversos órgãos. Considerações à luz das Teorias das 

Organizações e da Sociologia certamente abririam um leque que magnificaria essa assimetria. 

Anotamos especialmente o trabalho teórico de Michel Crozier, que mostrou a existência de 

jogos de poder em organizações públicas, em que a imprevisibilidade confere poder àqueles 

que trabalham com ela. 

Deter conhecimentos especializados é também uma fonte de poder e autonomia 

nas organizações. Tal constatação foi feita já cedo, por Max Weber, quando anota a 

dificuldade de controle sobre a máquina burocrática pela parte de ministros leigos. Também é 

a constatação de Henry Mintzberg que o fez elaborar a teoria das burocracias profissionais, 

corpos de peritos nos quais há ampla autonomia, tanto técnica quanto substantiva. Diversas 

organizações públicas podem se enquadrar nessa categoria de burocracias profissionais, como 

instituições de pesquisa e desenvolvimento, como a Embrapa, o Ministério Público, 

universidades e hospitais, entre outras. Pudemos apreciar dois estudos sobre a autonomia de 

médicos e engenheiros que atuam em organizações, quando se destacou, em ambos, ampla 

manifestação de autonomia técnica e distribuição variável de autonomia substantiva. 

Pudemos apurar que se, por um lado, a teoria do ato administrativo discricionário 

dá guarida à autonomia do tipo técnico, por outro, o uso de conceitos jurídicos indeterminados 

abre espaço para interpretação de objetivos, criando-se espaço para autonomia substantiva dos 

agentes envolvidos. Tudo isso sob o guarda-chuva da legalidade e do acolhimento da doutrina 

jurídica administrativista. Entretanto, a autonomia do servidor público não se esgota nisso, e o 

próprio corpo teórico do Direito Administrativo dá sinais contraditórios, negando autonomia 

por um lado e admitindo-a por outro. 
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Os fatos registrados por O’Leary, que dão conta da ação autônoma, mesmo 

subversiva, de funcionários públicos norte-americanos que resultou na edição de uma lei 

ambiental que mudou a forma de atuar dos órgãos nos quais trabalhavam, levaram-na a 

constatar que a lei e, por consequência, o controle da ação dos servidores públicos precisa se 

adaptar à realidade da ação política desses agentes. Segundo ela, “o controle precisa superar a 

dimensão legal para ser efetivo em uma realidade na qual a ação administrativa ocorre em 

esfera negligenciada pelas normas vigentes: o domínio dos burocratas que agem com 

autonomia, que fazem política de seu fazer administrativo” (O’LEARY, 1994). 

Esse desacoplamento teórico com a realidade ocorre na própria articulação da 

burocracia estatal em um Estado Democrático de Direito. Em um estado assim, a burocracia 

age sob o mando de autoridades eleitas, o que acarreta uma docilidade completa destes e 

daquela à Lei e ao mandato popular. Porém, a própria Lei e o mandato democrático dependem 

de uma ação autônoma da burocracia para bem alcançar sua finalidade. Basta lembrar as 

“greves diligentes” anotadas por Michel Crozier, conhecidas cotidianamente como “operações 

padrão”, para verificar que o estrito e cego cumprimento aos regulamentos, na prática, 

paralisa a ação estatal. Por outro lado, o cidadão precisa ser protegido de favoritismos na 

prestação de serviços públicos, precisa conhecer e controlar politicamente o destino dos 

recursos públicos; ou ainda a autoridade investida precisa, efetivamente, ter capacidade de 

conduzir o órgão que a ela está confiado, às vezes contra a vontade corporativa. Então, surge 

um corpo de leis e de doutrina que limita essa autonomia pessoal dos burocratas para o bem 

comum. 

Ocorre, como registramos, que valores legítimos têm sido defendidos 

inadequadamente. A construção e o uso de conceitos como interesse público e impessoalidade 

têm servido para desconstruir dimensões inalienáveis da autonomia pessoal, mesmo da 

dignidade, do servidor público. Maria Sylvia Di Pietro registrou o progresso dos interesses 

coletivos desde finais do século XIX, apoiados em sucessivas visões políticas, muito vezes 

antagonistas no binômio mercado-planificação, mas que consistentemente amplificaram a 

esfera de interesses coletivos, colocando-os muitas vezes em contraposição aos individuais. A 

noção de interesse público erguia-se à custa dos interesses individuais, mesmo apesar da 

lúcida visão de Celso Antônio de Mello, que pontuou serem interesses públicos dimensão 

política dos interesses individuais; contudo, não parece ser esta a visão prevalecente. 

Esse, por assim dizer, complexo cultural e político economicista e coletivista 

estendeu seu domínio sobre todas as esferas da vida humana, e Simona Beretta relembra-nos 

que a presença maciça estatal, sobretudo após a Segunda Grande Guerra, determinou 
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profundas mudanças na moeda, nas finanças, na propriedade e no controle dos meios de 

produção. Afirmaram-se “grandes corporações, muitas delas transnacionais, caracterizadas 

por uma fragmentação da propriedade, incluindo a que é frequentemente detida por pequenos 

acionistas, e pela separação entre a propriedade e o controle – que agora fica nas mãos de uma 

elite gestora” (BERETTA, 2010, p. 452). Enfim, uma dramática impessoalização das relações 

humanas, atroz instrumentalização dos trabalhadores e abafamento do ser individual. Não 

podia ser diferente no domínio da Administração Pública, entumecida de maneira sem 

precedentes na história. 

Nesse contexto cultural, torna-se compreensível a virada semântica que o conceito 

de impessoalidade sofreria. De um conceito que expressa impedir favoritismos na prestação 

do serviço público, oriundo do modelo ideal de Weber e presente nos doutrinadores clássicos 

do Direito, passaria a adquirir o sentido de anonimato na ação administrativa, de não 

imputabilidade do agente, mas de uma entidade abstrata, que é o Estado. Apenas o sentido 

objetivo do trabalho é reconhecido, como função e instrumento, e deixa-se de lado seu sentido 

subjetivo, qual seja sua ligação com a vida da pessoa que o realiza, que precisa receber pelo 

trabalho não apenas sua remuneração, mas também a justa promoção pessoal e o 

reconhecimento comunitário. 

Michel Crozier identificou uma das forças ampliadoras da impessoalidade na 

burocracia, qual seja um “irresistível desejo de não governar pessoas, mas coisas”. Um ideal 

de uma máquina burocrática que pudesse eliminar toda sujeição ao poder pessoal. O próprio 

pesquisador rechaçou esse ideal com suas constatações fáticas e nós o acompanhamos com 

elementos adicionais. Mas é importante reconhecer que esse “desejo impessoalizante” tem sua 

racionalidade associada a comportamentos retraídos oriundos da própria personalidade do 

indivíduo, de sua história na organização, entre outras possíveis razões. Certos ambientes 

burocráticos, constatou Crozier, condicionam o aparecimento dessa “fuga” da 

responsabilidade e do protagonismo, desse “esconder-se atrás dos papéis”. 

Ante esse panorama que traçamos, no qual prevalecem ideais contraditórios que 

defendem ou atacam a liberdade de agir dos servidores públicos, em um mundo marcado por 

uma cultura política e de trabalho que tende a reduzir o sujeito a uma mercadoria ou a uma 

pequena peça em um gigantesco mecanismo persiste o clamor por autonomia. Como 

anotamos na introdução, esse é um clamor do indivíduo, e não pode ser delegado para 

estruturas administrativas, pois o homem é o protagonista, o centro e o fim de toda a vida 

econômico-social. O Concílio Vaticano II proclamou solenemente que a atividade humana 

procede do homem e é ordenada para ele. Lembrou também que, trabalhando, o homem não 
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apenas transforma a natureza, mas se transforma e se realiza como pessoa. A vida laborativa 

em organizações, sejam elas públicas ou não, promove uma elevação do espírito humano para 

alturas que não poderia alcançar sozinho, conforme afirmou Herbert Simon na mesma época 

do Concílio. E o homem é uma pessoa, livre, responsável, consciente e autônoma. A 

autonomia do indivíduo nas organizações, juntamente com sua sociabilidade, deriva de sua 

própria personalidade humana e consequente dignidade. Uma teoria das organizações públicas 

não poderia deixar de ter presente esses fatos. Vale a pena ouvir as palavras de João XXIII, 

proferidas em 1961 e citadas por Simona Beretta: 

 

Na verdade, exige a natureza que os homens, no exercício da atividade produtiva, 

encontrem possibilidade de empenhar a sua responsabilidade e aperfeiçoar o seu 

próprio ser. Por isso, quando as estruturas, o funcionamento e o condicionalismo de 

um sistema econômico comprometem a dignidade humana [...] ou entorpecem o 

sentido da responsabilidade, [...] tal sistema é injusto, mesmo que, por hipótese, a 

riqueza nele produzida alcance altos níveis e seja distribuída segundo as regras de 

justiça e equidade (BERETTA, 2010, p. 455). 

 

Exercer sua responsabilidade no trabalho é colocado como um direito do 

trabalhador, e sistemas que privem ou entorpeçam esse sentido de responsabilidade 

comprometeriam mesmo a dignidade daquele que trabalha. A eficiência e a precisão do 

sistema, valores exaltados por Max Weber como consequência de uma burocracia ideal e 

exaltados nos tempos recentes, em que nunca tanta riqueza material foi produzida, não são 

suficientes para justificar a ereção de máquinas burocráticas que oprimam seus membros, 

mesmo que essa máquina constitua o próprio Estado. E não há responsabilidade sem 

autonomia, o que torna essa propriedade inalienável ao servidor público. O justo ideal do 

Estado Democrático de Direito não pode ser usado como justificativa para vilipendiar os 

servidores públicos de possuir algum grau de autonomia, visto que ela sempre é relativa, 

temperada, como já vimos. Nesse sentido, não há distinção entre o trabalhador da iniciativa 

privada e o servidor público, pois estamos a tratar justamente da dimensão subjetiva do 

trabalho. Tornam-se muito oportunas as palavras de João XXIII referidas ao trabalho em 

empresas: 

 

Uma concepção humana da empresa deve sem dúvida salvaguardar a autoridade e a 

eficiência necessária da unidade de direção, mas não pode reduzir os colaboradores 

de todos os dias à condição de simples e silenciosos executores, sem qualquer 

possibilidade de fazerem valer a sua experiência, completamente passivos quanto às 

decisões que dirigem a sua atividade (BERETTA, 2010, p. 455). 
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João XXIII considera dois valores a serem defendidos e equilibrados nas 

organizações: a autoridade e eficiência da unidade de direção, por um lado, e a possibilidade 

de participação dos trabalhadores nas decisões dessa organização, por outro. Coloca em pauta, 

portanto, a necessidade de haver, em algum nível, uma autonomia substantiva dos 

trabalhadores. Essa autonomia é legítima não somente nas empresas e organizações civis, mas 

também na Administração Pública. Ela constitui participação. 

Essa participação é, por fim, estreitamente ligada à autonomia. Não são 

antípodas, mas complementos. A discussão de Erich Fromm e de Marilynn Brewer abriu-nos 

a discussão que, concluída sob os auspícios de Jacques Maritain, esclareceu-nos tratarem-se, 

ambas, de manifestações derivadas da personalidade humana, do homem não apenas como 

indivíduo, mas como pessoa. Por um lado, o sujeito tem uma necessidade de controlar seu 

próprio trabalho. Por outro, tem necessidade de integrar-se à organização na qual trabalha, 

como uma forma de integrar-se em sua comunidade, em um processo de emulação dos valores 

e objetivos organizacionais, na construção de um espírito de corpo. A dimensão substantiva 

da autonomia está intimamente imbricada na participação, na medida em que o sujeito 

participa, tem voz, nas decisões de sua organização, pois a autonomia substantiva dificilmente 

é aperfeiçoada em solidão. Se fosse assim, seria irrelevante, em uma investigação de Teoria 

das Organizações. 

Enfim, o servidor público brasileiro goza de autonomia para exercer seu ofício? 

Sim, a autonomia, tanto técnica quanto substantiva dos servidores públicos brasileiros, é um 

fato. Entretanto, essa autonomia não é legitimada, pelo menos não de forma consistente, pelo 

sistema normativo e doutrinário do Direito Administrativo. As causas dessa não legitimação 

derivam da própria história do Direito Administrativo, no contexto do estado francês que 

substituiu o ancien régime, mas também na concepção que veio a formar-se do Estado 

Democrático de Direito e na tendência estatizante observada em todo o orbe ao longo do 

século XX, que tendeu a suprimir o protagonismo individual em qualquer organização, 

pública ou privada. A construção e a transformação de conceitos jurídicos indeterminados 

como o do interesse público e da impessoalidade contribuíram para reduzir a legítima 

autonomia no agir individual e coletivo dos servidores públicos, em um processo mesmo 

vilipendiador. Como o sujeito, em um processo de emulação, acaba por internalizar ao menos 

em parte a moralidade legal, essa ilegitimidade da autonomia é absorvida na autoimagem do 

servidor público, o que pode contribuir para o estabelecimento de um ambiente organizacional 

que premie comportamentos retraídos e puna atitudes de protagonismo. 
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Por outro lado, o fato de que a doutrina administrativista não considere o agir 

político dos servidores públicos cria um vazio teórico que deveria ser preenchido não com 

jogos de poder, mas com uma repactuação social. Em concreto: conciliar a ação autônoma dos 

servidores públicos e os ideais de transparência, accountability e democráticos. 

A autonomia está distribuída de maneira uniforme, ou certos servidores gozam de 

mais autonomia do que outros? Ela é distribuída de maneira assimétrica, não uniforme, entre 

os diversos servidores públicos no Brasil, e não somente aqui. Fatos que determinam essa 

assimetria na distribuição da autonomia, tanto técnica quanto substantiva incluem, 

especialmente, o sistema legal. Este sistema, que inclui as leis, os regulamentos e os costumes 

administrativos, condiciona a margem de liberdade dos servidores quando especifica, de 

maneira mais ou menos genérica, atribuições e atividades administrativas, ou quando 

concede, ou não, faculdade discricionária aos agentes públicos. O uso de conceitos jurídicos 

indeterminados no sistema legal também permite a interpretação, por parte de autoridades e 

burocratas, dos objetivos organizacionais, o que cria espaço para autonomia substantiva nos 

órgãos públicos. Por fim, as inevitáveis lacunas legais, maiores ou menores, constituem 

possivelmente a maior fonte de autonomia no serviço público. 

Porém, a assimétrica distribuição da autonomia entre os servidores públicos não é 

oriunda simplesmente do sistema legal, mas também, como pudemos apurar, da 

especialização dos funcionários e da maneira pela qual o trabalho especializado está disposto 

na estrutura da organização. Com efeito, o trabalho especializado goza sempre de autonomia 

técnica, e a dificuldade de seu controle, tanto por parte dos “ministros leigos” de Max Weber, 

quanto por conta de sua intangibilidade, anotada por Mintzberg, condiciona o aparecimento 

de enclaves técnicos no seio dos órgãos convencionais ou mesmo órgãos inteiramente 

organizados segundo o modelo de “burocracias profissionais”, em que os especialistas gozam 

de ampla autonomia, tanto técnica quanto substantiva. 

Mas uma investigação leva-nos sempre a novas perguntas, e estas a novas 

constatações. Não foi diferente nesta. O estudo do modelo ideal de burocracia de Max Weber 

nos trouxe uma intuição que nos remeteu de volta ao testemunho que inicia esta obra. A 

angústia do engenheiro que não conseguia trabalhar, por conta de sucessivas ações de 

fiscalização e controle em sua obra, encontrou respaldo teórico tanto na sociologia weberiana 

quanto em uma discussão da dignidade humana e do trabalho. Do que estamos falando? No 

modelo ideal weberiano, sobressai, entre as características do burocrata, sua liberdade. Como 

vimos, ela pode ser enxergada sob duas perspectivas, a primeira explicitada em Economia e 

Sociedade e a segunda não, mas perfeitamente compatível com o pensamento do sociólogo 
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alemão. A primeira dimensão da liberdade do burocrata expressa sua liberdade para cumprir a 

lei, sem comprometimentos com aqueles que o nomearam ou com os que dele demandam o 

serviço: uma liberdade negativa. Já a segunda, a liberdade positiva, consiste justamente na 

liberdade que o burocrata tem para cumprir a lei. Ele é livre para cumprir seu trabalho, e essa 

liberdade adquire tons de direito, ou seja, algo a ser defendido. 

A liberdade positiva dá ao servidor público, burocrata investido em sua atividade 

no serviço público, autonomia para realizar sua missão. Esta seria um terceiro desdobramento 

do conceito de autonomia, além das já extensamente discutidas autonomias técnica e 

substantiva. Autonomia objetiva. Autonomia para realizar seu serviço, e não tê-lo 

interrompido ilegitimamente. Como observamos que a autonomia está distribuída de maneira 

muito desigual entre os servidores públicos, há alguns que a possuem em grau muito pequeno, 

geralmente associados a funções subalternas, fortemente padronizadas e de escopo reduzido. 

Considerando a dimensão subjetiva do trabalho, que confere dignidade, responsabilidade e 

protagonismo a qualquer trabalhador, independentemente de sua atividade, como garantir a 

necessária autonomia mesmo a esses funcionários? Garantindo-lhes o direito de cumprir sua 

missão: é o que defendemos para encerrar este trabalho. Em uma realidade em que, por 

escassez de recursos, excesso de controle ou disputas de poder, os servidores públicos 

deparam-se com a paralisação ou mesmo o cancelamento de seus serviços. Enorme 

quantidade de trabalho, de expectativas, de tempo e recursos materiais acaba na vala da 

frustração e do esquecimento. Não são poucos os funcionários públicos que adotam 

comportamentos retraídos após terem seus trabalhos engavetados ou paralisados por conta da 

arbitrariedade dos dirigentes, da escassez de recursos ou da disputa por prestígio. 

Lembramos as palavras de João Paulo II na Laborem Exercens:  

 

[...] em geral o homem que trabalha deseja não só receber a remuneração devida 

por seu trabalho, mas deseja também que seja tomada em consideração, no mesmo 

processo de produção, a possibilidade de que ele, ao trabalhar, ainda que seja numa 

propriedade comum, esteja cônscio de trabalhar “por sua conta”. O homem deseja 

e tem direito a participar, ativa e frutuosamente, dos objetivos da organização na 

qual trabalha. Deseja que sua atividade seja levada em consideração em sua 

comunidade laboral, deseja gozar a justa promoção pessoal que seu trabalho lhe dá, 

deseja ser reconhecido entre seus pares e familiares. Tais necessidades deveriam 

gozar de reconhecimento legal, mas o Direito tem sido omisso nesta seara, e muito 

mais na esfera pública, onde o valor de hierarquia prevalece, pensamos, 

exageradamente. Uma responsabilização pelo trabalho perdido, frustrado, no serviço 

público é algo que poderia ser debatido, com grandes possibilidades de benefício 

para a ordem social e para os brasileiros de maneira geral. Usando uma expressão 

popular: “deixem a gente trabalhar!” [grifos nossos]. 
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8. CONCLUSÕES: UM ESPAÇO PARA A AUTONOMIA 

 

Mesmo na literatura em inglês, a questão da autonomia pessoal é pouco abordada. 

Os trabalhos de Ciências da Administração citados nestas páginas constituem uma amostra de 

material raro. Não seria a questão da autonomia um assunto relevante para quem se ocupa em 

investigar as organizações humanas? É verdade que, há décadas, a academia norte-americana 

debruça-se sobre a questão da accountability, da transparência e da legitimidade da ação dos 

agentes públicos, mas quase sempre sob uma perspectiva restrita, de controle sobre a ação 

daqueles investidos na função pública. Teria sido esquecido esse assunto no mainstream 

acadêmico? Uma salutar humildade obriga-nos a responder negativamente. Não: tal questão, 

colocada da forma com que foi posta neste trabalho, jamais teria sido negligenciada, 

considerando-se sua importância. A razão que explica esse silêncio deve ser buscada em outra 

instância, e nós acreditamos que ela deva estar em aspectos da matriz cultural norte-

americana, em que a autonomia do funcionário é um pressuposto, algo com que já se conta. 

Colocada a questão dessa maneira, a autonomia não seria um problema a ser investigado pelos 

pesquisadores de Administração norte-americanos. Entretanto, autonomia dos funcionários, 

sejam eles públicos ou particulares, não pode ser pressuposta em terras brasileiras. 

Tendo essa realidade cultural brasileira em vista, na qual prevalece uma visão de 

que o funcionário deve fazer apenas aquilo que lhe for permitido fazer, pela lei e pelo arbítrio 

de seus superiores hierárquicos, percebemos que as duas dimensões da autonomia que Lotte 

Bailyn (1984) evidenciou seriam mais apropriadamente compreendidas como sendo três: 

autonomia objetiva, técnica e substantiva. O diagrama que apresentamos na Figura 2 mostra 

que elas estão articuladas em três planos distintos, em uma abordagem que se aproxima do 

gráfico proposto pela professora norte-americana. Para ela, a autonomia técnica e a 

substantiva podem ser encaradas como duas dimensões independentes do mesmo fenômeno. 

Entretanto, uma dimensão nada desprezível para nossa análise, sobretudo em um contexto de 

burocracia patrimonialista, é a objetividade da autonomia, aqui compreendida como a 

liberdade que a pessoa tem para tomar sua tarefa e cumpri-la. 

A forma como posicionamos os planos da autonomia no diagrama não é casual. 

Trata-se de três dimensões de um fenômeno que é único e que se articulam com certa 

interdependência, ou seja, não podem ser pensadas como parâmetros independentes entre si. 

Em outras palavras, entendemos que, para um dado funcionário público no exercício de sua 

função, uma variação no grau de uma das dimensões da autonomia, seja ela objetiva, 

substantiva ou técnica, sempre repercutirá de alguma forma nas demais. Das três, podemos 
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considerar a dimensão objetiva como basilar, pois sem ela a pessoa não é capaz de realizar seu 

trabalho. 

 

 

Figura 2 – Dimensões da autonomia pessoal em relação ao trabalho. 

 

E por que nossa ênfase nessa dimensão objetiva da autonomia? Não poderíamos 

seguir o exemplo da literatura existente e abordar simplesmente as outras manifestações do 

fenômeno? Parece-nos que não. Relações de lealdade e de apropriação privada são fartamente 

documentadas na burocracia estatal brasileira, formando um sistema afastado do modelo ideal 

weberiano que tem sido recorrentemente chamado de “burocracia patrimonialista”. Nesse 

sistema, em linhas gerais, o dirigente enxerga-se como “dono” da burocracia sob seu 

comando, em uma apropriação que se manifesta concretamente em diversas intensidades, mas 

sempre propensa a controlar a ação de seus subordinados, funcionários públicos indicados ou 

de carreira. Associado a esse fenômeno, assistimos também a comportamentos arbitrários na 

condução dos órgãos governamentais que resultam em mudanças intempestivas de rumo, 

cancelamentos de projetos ou programas e a consequente paralisação dos trabalhos envidados 

pelo funcionalismo. Todos esses fatos bloqueiam a autonomia em sentido objetivo do servidor 

público, impedindo-o de levar a cabo a tarefa que a ele fora incumbida. 
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Assim, presenciamos um acirramento do controle da corrupção na Administração 

Pública. De tal modo que Arantes et al. (2010) mostram que, muitas vezes, as diversas 

instituições e instrumentos brasileiros para o controle sobre a Administração fazem prevalecer 

o combate à corrupção. Tal fenômeno tem origens complexas, mas queremos chamar a 

atenção do leitor para duas de suas fontes: um pressuposto a respeito do homem e um jogo de 

poder. A primeira tem relação com a instrumentalização do servidor público, na medida em 

que considera tão somente a dimensão objetiva de seu trabalho e negligencia a subjetiva, e 

com uma visão antropológica reducionista da pessoa que trabalha no setor público (“a ocasião 

faz o ladrão”); uma fonte cultural, portanto. Por sua vez, a segunda fonte que gostaríamos de 

destacar para o recrudescimento da campanha contra a corrupção é a ampliação de um 

controle pessoal (ou de um grupo) sobre determinada parcela do funcionalismo: um jogo de 

poder que, por meio da sujeição dos funcionários a um estado de temor e ameaça, busca 

aumentar a influência de quem o promove. Uma fonte política, enfim (naturalmente, estamos 

a falar de política em sentido latíssimo, muito distante do conceito clássico dessa nobre 

palavra). Fato é que o recrudescimento dos mecanismos de controle pode chegar a um grau 

que atrapalhe a ação administrativa, colocando os servidores em um estado de temor 

paralisante (ARANTES, LOUREIRO et al., 2010, p. 135). Nesses casos, a própria capacidade 

de realização das tarefas cotidianas pode ficar prejudicada. 

Os fenômenos que acabamos de delinear parecem-nos ameaçar decisivamente a 

manifestação e o desenvolvimento da autonomia dos servidores públicos no Brasil, 

justamente em sua dimensão basilar, qual seja a objetiva. E não apenas a arbitrariedade dos 

dirigentes ou patrimonialismo, mas todos aqueles outros detidamente desenvolvidos neste 

trabalho. Enfim, são muitos os obstáculos que se apresentam a um saudável desenvolvimento 

da autonomia dos servidores públicos no Brasil. Há ainda restrições legítimas e necessárias 

para impedir que esse desenvolvimento seja excessivo. Para organizar o pensamento e resumir 

os aspectos mais relevantes deste trabalho, elaboramos a tabela a seguir, que delineia os 

elementos que restringem o desenvolvimento da autonomia dos servidores públicos no Brasil. 

Ressalte-se que nem todos eles são indesejáveis: elencamos também aqueles saudáveis limites 

à liberdade dos servidores. 

 

Tabela 1 – Restrições ao desenvolvimento da autonomia dos servidores públicos no 

Brasil. 

 

Administrativos 

Disfunções burocráticas (patrimonialismo, arbitrariedade dos dirigentes, 

impessoalização das relações humanas, ambiente hostil). 
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Políticos 

Pressupostos do Estado Democrático de Direito (controle, accountability). 

Disfunção do combate à corrupção (jogos de poder). 

 

Jurídicos 

Falta de legitimação da autonomia no direito positivo e na doutrina. 

Interpretação contemporânea dos conceitos jurídicos indeterminados de 

impessoalidade e interesse público. 

 

Culturais 

Jaula de ferro, síndrome comportamentalista. 

Disfunção do combate à corrupção (pressupostos sobre o homem). 

Instrumentalização do servidor. 

 

Para tornar mais claro o elenco de elementos levantados, nós os enquadramos em 

quatro classes: elementos administrativos, ou seja, aqueles relacionados ao fazer 

administrativo; políticos, quais sejam, os relacionados às relações democráticas e de poder; 

jurídicos, grupo em que estão aqueles relacionados à aplicação da lei positiva; e culturais. É 

preciso ter presente, contudo, que esses compartimentos não são estanques, e podemos 

vislumbrar diversas interrelações que atravessam as classes apresentadas. 

O diagnóstico precede o tratamento. Observando o panorama traçado na tabela 1 

podemos identificar fenômenos que podem ser trabalhados, mitigados. Outros que não devem 

ser mexidos, ou mesmo devem ser reforçados, como aqueles relacionados aos pressupostos do 

Estado Democrático de Direito. Alguns deles, como a falta de legitimação da autonomia no 

Direito pátrio, exigiriam uma discussão legislativa e jurídica de alto nível muito válida e 

desejável, mas inalcançável para o administrador prático. Quanto aos elementos culturais, 

alguns podem ser, e já são, abordados por pesquisadores de Administração. Mas, entre eles, 

há alguns tão arraigados no pensamento hegemônico e nos compromissos de vida moderna, 

como a síndrome comportamentalista e a “jaula de ferro”, que sua transformação não passa 

simplesmente pelo interior das organizações públicas, mas por toda a sociedade 

contemporânea. 

A análise sobre os elementos contidos na tabela 1 permite-nos identificar alguns 

importantes espaços para o desenvolvimento da autonomia do servidor público. Em primeiro 

lugar, desamarrar os nós que bloqueiam o exercício da autonomia objetiva, ou seja, a 

simples capacidade que se dá à pessoa de levar a cabo seu trabalho. Essas ações concentram-

se, principalmente, sobre as restrições de natureza administrativa: 

 

a) desenvolver a liberdade positiva dos servidores, no sentido em que 

tratamos no capítulo quarto, por meio da ruptura de laços patrimonialistas 
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na burocracia. Para tanto, reforça-se a liberdade negativa do modelo ideal 

weberiano, libertando o funcionário de compromissos de lealdade que o 

conduzem à parcialidade no agir; 

b) promover o controle social sobre a atividade do órgão público, seja por 

meio de mecanismos de transparência, seja por meio da ação articulada 

com organismos da sociedade civil. Esse olhar atento da sociedade tem 

potencial para inibir ações irresponsáveis de dirigentes que coloquem em 

risco a prestação do serviço público. Rompe-se, assim, a arbitrariedade dos 

dirigentes; 

c) restituir ao servidor a soberania e a responsabilidade sobre seu próprio 

serviço, em uma meritocracia que não descambe em competição egoísta. É 

reconhecer que o serviço público deve permitir que seu agente “empenhe a 

sua responsabilidade e aperfeiçoe o seu próprio ser”. Enfim, mitigar os 

efeitos da impessoalização das relações humanas, sobretudo no âmbito da 

burocracia; e 

d) por fim, o necessário combate à corrupção, perpetrado pelas múltiplas 

instâncias de controle, deve encontrar parâmetros para seu limite. 

Entendemos que esse limite, de difícil, mas necessária determinação, deva 

levar em conta o atraso e a frustração do serviço público controlado. 

 

Encontrando condições para o florescimento da autonomia objetiva, é preciso 

também encontrar espaços para que frutifiquem suas outras dimensões. Para tanto, parece-nos 

necessário atacar a falta de legitimidade que goza sua autonomia pessoal em face do 

arcabouço legal e, sobretudo, à doutrina administrativista hegemônica. Essa seria uma 

instigante matéria para pesquisa na seara jurídica, com promissores resultados. Mecanismos 

que defendessem o trabalho realizado pelo serviço público de iniciativas arbitrárias, por 

exemplo, seriam importante pauta para a atividade legislativa. Ainda, uma reinterpretação do 

dilema Estado-cidadão, à luz da primazia do homem e de seu trabalho, poderia iluminar 

diversas discussões do Direito Público. 

Por fim, a fortaleza cultural. Como apresentamos no capítulo sexto, questões 

culturais de fundo permeiam o entendimento cotidiano em relação ao homem, em relação ao 

trabalho e a respeito da relação homem-trabalho. Apresentamos como elas acabam por 

perverter as relações humanas e a perverter o próprio trabalho, retirando do homem sua 

autonomia, sua responsabilidade e sua personalidade. Visões e práticas administrativas que 
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instrumentalizam o homem. Não faltaram profetas para indicar esse fenômeno, dos quais 

citamos os padres conciliares do Vaticano II, Max Weber, Jacques Maritain, Alberto 

Guerreiro-Ramos, entre outros. Em última análise, uma superação definitiva da “jaula de 

ferro”, ou da “síndrome comportamentalista”, passaria por contornar alguns dilemas que se 

colocam hoje como paradoxos: organização de mercado versus organização planificada, 

individualidade versus coletividade, cidadão versus Estado, entre outros. Enfim, estamos a 

lidar justamente com os dilemas dos tempos modernos, que podem e devem ser enfrentados, 

mas com humildade e paciência. 
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